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RESUMO 

A dissertação aborda a interação Universidade-Empresa no âmbito da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul – UFRGS. O objetivo principal é analisar a interação Universidade-

Empresa da UFRGS, contemplada na política de desenvolvimento e inovação tecnológica, sob 

responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico – SEDETEC. Os objetivos 

específicos foram apresentados em três artigos, sendo eles: artigo 1 - identificar as demandas 

de qualidade no processo de interação entre a UFRGS e empresas parceiras e propor 

melhorias para este processo; artigo 2 - descrever as modalidades de interação e apresentar o 

fluxo da formalização do processo de interação da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (UFRGS) com as Empresas, realizado através de projetos conjuntos; e artigo 3 - analisar o 

impacto promovido por projetos de interação entre a UFRGS e a PETROBRAS, fomentados 

por fundos setoriais e incentivos governamentais. O estudo de caso foi o procedimento 

metodológico adotado para a realização do trabalho. Como resultado obteve-se uma visão 

integrada do processo de interação entre a UFRGS e empresas. No artigo 1, foram 

identificadas as principais qualidades demandadas por empresas no processo de interação e 

foi realizado o desdobramento em requisitos da qualidade para a fase de formalização da 

interação. A partir dos desdobramentos destas demandas e a identificação dos principais 

procedimentos priorizados, foram apresentadas diretrizes de melhoria para a SEDETEC. O 

artigo 2 descreveu as modalidades de interação e apresentou o fluxo da formalização do 

processo de interação. Foram apresentadas as duas modalidades de projetos de interação, que 

pode ser via prestação de serviços e ações de parceria; os respectivos tipos de instrumentos 

jurídicos; e legislações e normativas pertinentes. No artigo 3, foi analisado o impacto 

promovido por projetos de interação entre a UFRGS e a PETROBRAS, fomentados por 

fundos setoriais e incentivos governamentais. Verificaram-se os resultados dos projetos, 

considerando os impactos científicos, tecnológicos e estratégicos tanto para a UFRGS como 

para a PETROBRAS. Por fim, há recomendações de trabalhos futuros. 

PALAVRAS-CHAVE: Interação Universidade-Empresa, Desenvolvimento Tecnológico e 

Inovação, Setor de Petróleo e Gás Natural. 



 

 

ABSTRACT 

The dissertation approaches the interaction University-company in the extent of the Federal 

University of Rio Grande do Sul - UFRGS. The main objective is to analyze the interaction 

University-company of UFRGS, meditated in the development politics and technological 

innovation, under responsibility of Secretariat of Technological Development-SEDETEC. 

The specific objectives were presented in three articles, being them: article 1-to identify the 

quality demands in the interaction process between UFRGS and companies partners and to 

propose improvements for this process; article 2-to describe the interaction modalities and to 

present the flow of the formalization of the process of interactions of the Federal University of 

Rio Grande do Sul (UFRGS) with the Companies, accomplished through united projects; and 

article 3-to analyze the impact promoted by interaction projects between UFRGS and 

PETROBRAS, fomented by sector bottoms and government incentives. The case study was 

the methodological procedure adopted for the accomplishment of the work. As result was 

obtained an integrated vision of the interaction process between UFRGS and companies. In 

the article 1 they were identified the main qualities disputed by the companies in the 

interaction process and the unfolding was accomplished in requirements of the quality for the 

phase of formalization of the interaction starting from the unfolding of these demands and the 

identification of the main prioritized procedures, improvement guidelines were presented for 

SEDETEC. The article 2 described the interaction modalities and it presented the flow of the 

formalization of the interaction process. The two modalities of interaction projects were 

presented, that can be through services rendered and partnership actions; the respective types 

of juridical instruments; and legislations and pertinent normative. In article 3, it was analyzed 

the impact promoted by interaction projects between UFRGS and PETROBRAS, fomented by 

sector bottoms and government incentives. The results of the projects were verified, 

considering the scientific, technological and strategic impacts so much for UFRGS as for 

PETROBRAS. Finally, there are recommendations of future works. 

KEYWORDS: Interaction University-Company, Technological Development and Innovation, 

sector of petroleum and natural gas. 
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1. INTRODUÇÃO 

Após o final da segunda guerra mundial no século XX, uma nova configuração da 

sociedade com enfoque na valorização do conhecimento é estruturada pelos Estados Unidos 

com reflexos na Europa e no Japão, decorrente dos avanços científicos e tecnológicos 

alcançados no período bélico. A tecnologia passa a se apresentar como um elemento decisivo 

para que as empresas tenham a possibilidade de se destacar no contexto econômico, de 

maneira a sustentar-se e tornar-se competitiva perante a concorrência em escala mundial 

(MOTA, 1999). 

As economias mais competitivas e capitalistas passaram a demonstrar destacada 

relevância para a valorização das atividades de Ciência e Tecnologia - C&T, em especial 

àquelas voltadas para a inovação, à pesquisa e ao desenvolvimento. No caso brasileiro, entre 

1950 até final de 1969, a política industrial era determinada pela proteção excessiva do 

mercado interno e pela substituição das importações. Com esta estratégia, o direcionamento 

das empresas era o de adquirir tecnologias internacionais disponíveis, ao contrário de 

realizarem investimentos de pesquisa e desenvolvimento (P&D) em seus próprios meios. 

Formalmente em função deste contexto, o setor produtivo nacional e conseqüentemente as 

atividades científicas e tecnológicas, pouco contribuíam para o sistema de C&T nacionais 

(SEGATTO, 1996; VASCONCELOS, 2000). 

Conjunturalmente, a construção das bases institucionais para o desenvolvimento 

econômico e tecnológico nacional, mediante políticas governamentais, tanto de C&T, como 

de Educação, ocorreram com a criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico – CNPq; posteriormente da Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP e do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, todos eles 

vinculados ao Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT; e da criação da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, vinculada ao Ministério da 

Educação – MEC (BANCO MUNIDAL, 2008; VASCONCELOS, 2000; SEGATTO, 1996). 

Não obstante, os investimentos direcionados a C&T não convergiam com a política 

industrial, desta forma o desenvolvimento científico e tecnológico não era visualizado ou 

usufruído pela indústria. Os esforços para este desenvolvimento foram fomentados quase 

exclusivamente por iniciativas governamentais, com participação bastante restrita do setor 

privado, fazendo com que estes investimentos estivessem desvinculados da política industrial 

do país (VASCONCELOS, 2000). Em conseqüência desta política, esse desenvolvimento 

permaneceu sob a responsabilidade das universidades e centros de pesquisa, que objetivavam 
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originalmente ao desenvolvimento da pesquisa básica, e das estatais, que passaram a atuar 

fortemente a partir de 1970 (BRISOLLA, 1993). Apesar disso, verifica-se que as iniciativas 

governamentais possuem um papel fundamental para fortalecer as ações de inovação no setor 

produtivo. A criação dos fundos setoriais, a partir de 1999, os quais priorizam os 

investimentos para a busca de soluções tecnológicas, representam uma das principais formas 

de fomento à inovação e ao desenvolvimento tecnológico, constituindo-se em mecanismos 

inovadores de estímulo ao fortalecimento do sistema de C&T nacional (MCT, 2008). Por 

meio destes fundos governamentais, é promovido o apoio à pesquisa e facilitado o processo 

inovativo conjunto das ICTs e empresas (PEREIRA, 2007). 

Desta forma, os avanços tecnológicos e a inovação são promovidos por diversos 

segmentos dentro da sociedade. A pesquisa tecnológica por meio de parcerias entre empresas 

e universidades ou institutos de pesquisa é uma tendência mundial. A atuação específica de 

cada um desses segmentos é fundamental para que o processo tenha resultados sinérgicos. 

Para tanto, a vinculação entre eles é essencial, para propiciar as melhorias econômicas, 

sociais, tecnológicas e ambientais para o progresso do país. A interação entre as universidades 

e empresas constitui-se de inúmeras fontes de conhecimento, e em especial nos últimos anos, 

passou a ter uma relevância mais significativa, considerando que muitos fatores têm 

pressionado estes segmentos a identificar soluções na execução de atividades conjuntas 

(STAL, 1998; MARCOVITCH, 1999; SEGATTO-MENDES e SBRAGIA, 2002).  

Como parte estratégica na gestão do conhecimento nas empresas, deve-se destacar o 

papel de interação com as ICTs, o qual é um elemento fundamental, principalmente 

considerando o acesso às fontes de conhecimento externas da empresa (VASCONCELOS, 

2000). Balizando o contexto de estímulo à inovação no país, foi promulgada a Lei de 

Inovação Tecnológica - LIT (LEI FEDERAL 10.973/2004), que considera as Instituições de 

Ciência e Tecnologia (ICTs) como “órgãos ou entidades que tenham por missão institucional, 

dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou 

tecnológico”. Constatando a grande demanda que as empresas de todo os setores possuem, a 

evolução na construção de parcerias e projetos conjuntos entre as ICTs e as empresas é uma 

realidade sólida e necessária para o desenvolvimento de tecnologias e inovações para sua 

aplicação no mercado e na sociedade.  
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1.1 TEMA E OBJETIVOS 

O tema a ser abordado neste trabalho refere-se à interação Universidade-Empresa no 

âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. 

O objetivo principal é analisar a interação Universidade-Empresa da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, contemplada na política de desenvolvimento e 

inovação tecnológica, sob responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico – 

SEDETEC. 

Os objetivos específicos são: 

a) Identificar as demandas de qualidade no processo de interação entre a UFRGS e 

empresas parceiras e propor melhorias para este processo;  

b) Descrever as modalidades de interação e apresentar o fluxo da formalização do 

processo de interação da UFRGS com as Empresas, realizado através de projetos 

conjuntos; 

c) Analisar o impacto promovido por projetos de interação entre a UFRGS e a 

PETROBRAS, fomentados por fundos setoriais e incentivos governamentais. 

1.2 JUSTIFICATIVA DO TEMA E OBJETIVOS 

A interação entre universidades e o setor produtivo é uma questão estratégica e 

relevante. Considerando essa relação como uma forma de aprimorar as atividades de P&D e 

conseqüentemente, para aumentar a competitividade tecnológica das empresas e o avanço 

científico das instituições de pesquisa, a interação entre instituições de ciência e tecnologia 

(ICTs) e empresas tem ampliado o espaço para a realização de pesquisa e desenvolvimento 

(P&D) conjunto. Esta interação é parte do processo de inovação e desenvolvimento 

tecnológico que, historicamente, têm obtido resultados significativos para o desenvolvimento 

social, econômico e tecnológico em países desenvolvidos. As empresas têm buscado nas 

universidades e centros de pesquisa um diferencial para inovar em seus produtos, processos e 

serviços (MELO, 2005; CYSNE, 2005). 

Do ponto de vista da empresa, a cooperação transforma-se num instrumento de 

atualização permanente, tanto pela possibilidade de implementar inovações, quanto pelo 

recrutamento de recursos humanos adequados às necessidades, e a possibilidade de utilização 

da infra-estrutura universitária instalada na prestação de serviços tecnológicos (MELO, 2005). 

Embora sejam as universidades e os centros ou institutos públicos de pesquisa os principais 

agentes de inovação, são as empresas, em virtude de sua relação com o mercado, que 
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representam o segmento mais visível do sistema, pois são os principais aplicadores das novas 

tecnologias (BANCO MUNDIAL, 2008).  

A partir da regulamentação da Lei de Inovação Tecnológica – LIT, as ICTs passam 

por uma reorganização e reestruturação com o objetivo de atender a estas demandas, que 

permitam efetivar a interação com o setor produtivo e então colaborar para o desenvolvimento 

científico e tecnológico nacional. De acordo com a referida Lei, as ICTs mais desenvolvidas 

passam a estruturar seus respectivos núcleos de inovação tecnológica – NIT, os quais têm por 

finalidade gerir sua política de inovação. A implementação da LIT estabelece medidas de 

incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à 

capacitação e ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País, 

através de três vetores: (i) estímulo à construção de ambientes especializados e cooperativos 

de inovação; (ii) estímulo à participação das ICTs no processo de inovação; (iii) 

relacionamento com as políticas públicas (AYUP-ZOUAIN, 2007). 

Em síntese, a LIT possibilita uma interação entre a esfera governamental, a 

comunidade científica (universidades e institutos de pesquisa) e o mundo empresarial, 

objetivando superar gargalos à inovação, estimular o empreendedorismo científico e 

tecnológico, aumentar a competitividade e permitir a conquista de mercados externos. Desta 

forma pode-se ressaltar que são as universidades, os institutos públicos de P&D e algumas 

empresas produtivas que formam os principais protagonistas na “criação do conhecimento”, 

constituindo-os como uma parte fundamental no sistema nacional de inovação brasileiro 

(AYUP-ZOUAIN, 2007; BANCO MUNDIAL, 2008). 

Considerando este cenário, é essencial a identificação das demandas de qualidade no 

processo de interação entre a UFRGS e empresas parceiras para que seja possível a 

proposição de melhorias com base nas informações advindas das empresas que desenvolvem 

projetos conjuntos com a universidade. 

A partir da promulgação da LIT, as universidades passam a se estruturar 

organizacional e culturalmente para formalizar os processos de interação com outras 

instituições, tanto públicas como privadas, no intuito de promover sua política de 

desenvolvimento tecnológico e inovação. Passam a criar normativas e legislações internas 

para atender ao disposto nas legislações federais, a fim de estimular a interação e a realização 

de projetos conjuntos. Com isso justifica-se a necessidade de descrever as modalidades de 

interação e apresentar o fluxo da formalização do processo de interação da UFRGS com as 

Empresas, vinculado à atuação da SEDETEC. 
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Por fim, o estudo apresenta os impactos da realização de projetos conjuntos entre 

UFRGS e PETROBRAS fomentados por políticas governamentais de incentivo à realização 

de pesquisa e desenvolvimento a fim de avaliar os benefícios resultantes desta interação. 

1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

O trabalho será organizado em três capítulos. O primeiro capítulo contempla uma 

introdução ao tema, justificando a relevância da interação Universidade-Empresa, 

principalmente em relação ao desenvolvimento de tecnologias e inovações através de projetos 

conjuntos, estimulados por meio das políticas de C&T nacionais. Apresentam-se o objetivo 

principal e os secundários, o método de trabalho, as limitações do estudo e a estrutura geral.  

O segundo capítulo é constituído por três artigos que correspondem aos objetivos 

específicos, conforme podem ser visualizados na Figura 1.  

 
FIGURA 1: Resumo dos artigos desenvolvidos 

No primeiro artigo - Avaliação da qualidade demandada e diretrizes de melhoria no 

processo de interação Universidade-Empresa – apresenta o processo de interação 

Universidade-Empresa, que está sob a responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento 

Tecnológico (SEDETEC). O objetivo do artigo é identificar as demandas de qualidade no 

processo de interação entre a UFRGS e empresas privadas e propor melhorias para este 
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processo. As demandas são identificadas com base em uma pesquisa de mercado, sendo 

desdobradas em requisitos considerados no serviço.  O entendimento das relações entre 

demandas e requisitos foi equacionado pela utilização da ferramenta Quality Function 

Deployment (QFD). Os principais resultados são a identificação e a priorização da qualidade 

demandada pelo setor empresarial; a avaliação dos requisitos que atendem a estas 

necessidades e que dão sustentação à interação da UFRGS com empresas e a proposição de 

diretrizes para melhorias no serviço prestado pela SEDETEC. 

No segundo artigo – Formalização do Processo de Interação Universidade-Empresa na 

UFRGS - é realizada uma abordagem sobre modalidades que o setor produtivo tem para 

realizar processos de interação com a UFRGS para a proposição de projetos conjuntos. A 

interação nos processos de inovação e os conceitos fundamentais que norteiam esta relação 

são abordados.  As condições pelas quais é realizada a transferência de tecnologia são 

apresentadas e relacionadas com a propriedade intelectual, associando estes elementos com as 

legislações e normativas pertinentes. O principal objetivo deste artigo é descrever as 

modalidades de interação e apresentar o fluxo da formalização do processo de interação da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) com as Empresas, realizado através de 

projetos conjuntos.  

O terceiro artigo - Análise do impacto dos projetos de interação entre a UFRGS e a 

PETROBRAS - analisa o impacto promovido por projetos de interação entre a UFRGS e a 

PETROBRAS, fomentados por fundos setoriais e incentivos governamentais. Foram 

identificadas as três unidades acadêmicas da UFRGS com maior número de projetos de 

interação para realização de P&D, sendo elas: Escola de Engenharia (EE), Instituto de 

Geociências (IG) e Instituto de Química (IQ). Com base em um levantamento e na análise 

estatística deste, foram associados os resultados dos projetos considerando, além da unidade 

acadêmica (EE, IG e IQ), também a origem dos projetos (demanda da empresa, iniciativa do 

pesquisador e antecedentes de pesquisa). Verificaram-se os resultados dos projetos, 

considerando os impactos científicos, tecnológicos e estratégicos tanto para a UFRGS como 

para a PETROBRAS. 

No capítulo terceiro, são apresentadas as conclusões do processo de interação entre a 

UFRGS e empresas, com destaque para a realização de projetos conjuntos com a 

PETROBRAS. Neste capítulo também serão propostas sugestões para trabalhos futuros, que 

possam dar continuidade ao trabalho desenvolvido. 
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1.4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

1.4.1 Classificação da Pesquisa 

Uma pesquisa caracteriza-se quanto a sua natureza, abordagem, objetivos de estudo e 

procedimentos. Em relação a sua natureza, esta dissertação classifica-se como uma Pesquisa 

Aplicada, a qual busca a assimilação de conhecimentos para as soluções sobre um problema 

determinado (SILVA e MENEZES, 2000). Quanto à abordagem, utiliza a qualitativa, devido 

à necessidade de observação de fatos reais, buscando uma compreensão profunda do contexto 

analisado e ainda utiliza outras fontes de dados para complementar as informações 

necessárias. De acordo com os objetivos da pesquisa, ela se classifica como exploratória, pois 

tem como pressuposto proporcionar maior familiaridade com o problema, visando torná-lo 

mais explícito (GIL, 2008). 

A dissertação adota o estudo de caso como o procedimento para a realização da 

pesquisa, indicado para estudos em que se trabalha com casos específicos, considerados 

típicos ou ideais para explicar certa situação, e útil quando se está em fase inicial de 

investigação ou buscando ampliar o conhecimento a respeito de determinado tema. A 

aplicação do método de estudo de caso investiga cientificamente um fenômeno 

contemporâneo dentro do contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o 

fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. Analisa uma situação tecnicamente 

única em que haverá muito mais variáveis de interesse do que pontos de dados e, como 

conseqüência, baseia-se em várias fontes de evidência; e beneficia-se do desenvolvimento 

prévio de proposições teóricas para conduzir a coleta e análise dos dados (YIN, 2001). 

1.4.2 Etapas do Trabalho 

Inicialmente, foi realizada uma revisão bibliográfica a qual serviu de base para a 

elaboração dos artigos, abordando: a interação universidade-empresa; o desenvolvimento 

tecnológico e a inovação; a transferência de tecnologia; a legislação para o ambiente de 

interação entre universidades e empresas; os mecanismos de incentivo ao desenvolvimento 

tecnológico e a inovação, especialmente no escopo da legislação favorável à interação de 

empresas do setor energético e ICTs. A pesquisa bibliográfica realiza-se a partir de livros, 

artigos, dissertações, teses, informações intra e internet, legislação, normas específicas e 

dados históricos da interação da UFRGS com empresas.  

A segunda etapa definiu os procedimentos metodológicos para alcançar os objetivos 

específicos a serem contemplados nos artigos que estruturaram a dissertação. O detalhamento 

dos procedimentos metodológicos está contemplado em cada um dos artigos. 
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A terceira etapa constitui-se na elaboração dos artigos que contemplaram os objetivos 

específicos, no intuito de construir um estudo sobre a interação da UFRGS com empresas.  

Na quarta etapa foram realizadas as conclusões obtidas com base na integração das 

informações constantes nos três artigos, os quais representam um ciclo de compreensão do 

processo de interação Universidade-Empresa e também sugestões para trabalhos futuros. 

Na Figura 2 apresentam-se os elementos contemplados no processo de interação 

Universidade-Empresa. 

 
 

FIGURA 2 – Elementos contemplados no processo de interação Universidade-Empresa 

1.5 DELIMITAÇÕES DO TRABALHO 

Para a realização do trabalho, algumas delimitações são estabelecidas. A definição das 

políticas de inovação e desenvolvimento tecnológico da UFRGS não será escopo da 

dissertação. Não será abordada a política de propriedade intelectual dos parceiros. A 

dissertação não abordará o relacionamento entre outras universidades e empresas.  

No primeiro artigo, o desdobramento das qualidades demandadas restringe-se a etapa 

de contratação da instituição, não sendo abordada a etapa de definição da instituição.  

No segundo artigo, a formalização dos processos de interação restringe-se a 

proposição de projetos conjuntos entre a UFRGS e empresas, não sendo abordadas outras 

modalidades de interação. 

No terceiro artigo, em função do acesso às informações disponíveis e do período de 

implantação das redes temáticas, o estudo tem como base os projetos de P&D da 

PETROBRAS com a UFRGS a partir de janeiro de 2006 até junho de 2008. 
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ARTIGO 1: AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DEMANDADA E DIRETRIZES DE 

MELHORIA NO PROCESSO DE INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA 
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Resumo: Neste artigo apresenta-se o processo de interação universidade-empresa, que no 
âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), está sob a responsabilidade 
da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico (SEDETEC). O objetivo do artigo é 
identificar as demandas de qualidade no processo de interação entre a UFRGS e empresas 
parceiras e propor melhorias para este processo. As demandas são identificadas com base em 
uma pesquisa de mercado, sendo desdobradas, através do Quality Function Deployment 
(QFD), em características de qualidade e procedimentos para o atendimento das mesmas. 
Posteriormente, são propostas sugestões de melhorias para a SEDETEC. Os principais 
resultados são a identificação e a priorização da qualidade demandada pelo setor empresarial; 
a avaliação dos requisitos e dos procedimentos que atendem a estas demandas e a proposição 
de diretrizes para melhorias no serviço prestado pela SEDETEC. 
 
Palavras-chave: Interação Universidade-Empresa; Secretaria de Desenvolvimento 
Tecnológico; QFD. 

Assessment of quality demanded and guidelines for improving the interaction process of 
University-Industry 

Abstract: This paper presents the interaction process between university and industry, for 
which the Federal University of Rio Grande do Sul (UFRGS) is under the responsibility of the 
Secretary for Technological Development (SEDETEC). The article aims at identifying quality 
demands of the interaction process between UFRGS and partner companies, proposing 
improvements to this process. Demands are identified through market research and then 
analyzed by means of the Quality Function Deployment (QFD), which provides insights for 
quality improvements. We then propose improvement actions for SEDETEC. Main results 
consist of identifying the quality demanded by the corporative segment, evaluating 
requirements and actions to achieve such quality demands, and proposing improvement 
guidelines on the services provided by SEDETEC. 

Keywords: Interaction between University and industry, Department of Technological 
Development, QFD. 
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1. INTRODUÇÃO 

Uma das maneiras de se promover o desenvolvimento tecnológico é por meio da 

criação de uma estrutura e cultura nacional de interação entre as instituições de pesquisa e as 

empresas. A interação entre duas ou mais organizações pressupõe a existência de uma relação 

cooperativa, que pode depender da natureza da empresa e do seu mercado, e variam segundo 

as fontes, os custos e a intensidade das trocas de informações (OCDE, 1997). Muitos países 

percebem essa interação como parte fundamental para a execução de suas políticas de ciência 

e tecnologia (C&T), criando mecanismos para incentivar esta relação (SEGATTO, 1996; 

STAL, 1998; VASCONCELOS e FERREIRA, 2000), uma vez que as empresas não 

priorizam a pesquisa básica e nem possuem suficiente capacitação técnica para exercê-la. 

Na maioria dos países, o responsável por viabilizar o desenvolvimento tecnológico 

nacional passa a ser o Estado, que estimula as interações entre instituições de pesquisa e as 

empresas do meio no qual estão inseridas. Neste contexto, destaca-se o papel das Instituições 

de Ciência e Tecnologia (ICTs) nacionais, tais como as universidades, como geradoras de 

novos conhecimentos e tecnologia (J. NIOSI, 1999; CRIPPS, et al. 1999; SHANE, 2004).  

O objetivo das ICTs, no entanto, não é a transformação da tecnologia em produtos, 

processos ou serviços, nem mesmo a comercialização destes advindos da tecnologia 

desenvolvida. O objetivo é criar e viabilizar mecanismos para disponibilizar o conhecimento 

científico e tecnológico (como os escritórios de transferência de tecnologia) ao setor 

produtivo que, por sua vez, comercializa a tecnologia transformada em produtos e processos 

para a sociedade (EDQUIST, 1997; SHANE, 2004). O desenvolvimento tecnológico decorre 

do processo resultante da transferência de tecnologia, no qual uma empresa consegue absorver 

determinada tecnologia gerada em uma ICT e transformar esta tecnologia em produtos ou 

processos capazes de gerar riqueza (CYSNE, 2005; AYUP-ZOUAIN, 2008). 

No Brasil, a partir do marco legal estabelecido com a publicação da Lei de Inovação 

Tecnológica (nº 10.973/04) e do Decreto que regulamenta a referida Lei (nº 5.563/05), as 

ICTs precisaram adequar suas estruturas administrativas para a criação de um Núcleo de 

Inovação Tecnológica (NIT), com a finalidade de gerir a política de inovação institucional, e 

com obrigações mínimas definidas pelo Governo. Na Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (UFRGS), a instância responsável pelo cumprimento desta política é a Secretaria de 

Desenvolvimento Tecnológico (SEDETEC).  

A atuação da SEDETEC engloba: a análise jurídica dos instrumentos legais para 

prestação de serviços e acordos de parceria entre a Universidade e a sociedade; a gestão da 
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propriedade intelectual, da rede de incubadoras tecnológicas e dos contratos de transferência 

de tecnologia; e do estímulo ao empreendedorismo. A partir desta atuação, a SEDETEC 

exerce um papel fundamental na instituição, que é o de gerir as interações com o setor 

empresarial atuando na atividade intermediária da formalização dos processos de interação 

universidade-empresa. 

Neste contexto, o objetivo deste trabalho é identificar as principais qualidades 

demandadas pelas empresas no processo de interação universidade-empresa e propor 

melhorias no serviço prestado pela SEDETEC.  

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa de mercado que contemplou as duas etapas 

do processo de interação: a primeira “definição da instituição”, que identificou as qualidades 

demandas pelas empresas para a seleção da instituição parceira, e a segunda “contratação da 

instituição”, que identificou as demandas no momento de formalização da interação entre os 

parceiros.  

As demandas identificadas foram desdobradas em requisitos necessários para atendê-

las através da utilização do Quality Function Deployment (QFD). Posteriormente, foram 

propostas diretrizes de melhoria para o serviço prestado pela SEDETEC. 

A seção 2 apresenta uma revisão sobre o processo de interação universidade-empresa e 

sobre Quality Function Deployment (QFD); na seção 3 são apresentados os procedimentos 

metodológicos da pesquisa; na seção 4 é apresentado o modelo conceitual do QFD e na seção 

5 apresenta-se as conclusões do artigo. 

2. INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA 

As interações entre os agentes – empresa, universidade e governo – formam a base de 

sistemas de inovação regionais, nacionais e internacionais, de maneira a viabilizar a 

competitividade e o desenvolvimento científico e tecnológico das empresas em seus diferentes 

setores, assegurando o desenvolvimento econômico e social do país por meio da interação e 

transferência de tecnologia (VEDOVELLO, 1997; MARCOVICH, 1999; VASCONCELOS e 

FERREIRA, 2000; SEGATTO-MENDES, 2001). 

As universidades têm a capacidade de geração de novos conhecimentos, adequados 

para solucionar problemas de diferentes setores na sociedade. As empresas têm a necessidade 

de inovar e melhorar seus produtos e processos para tornarem-se competitivas. Mowery e 

Sampat (2005) realizaram estudos sobre a importância da pesquisa universitária para os 

avanços tecnológicos e a interação entre universidade e empresas. Estes autores indicam 
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alguns “produtos” importantes economicamente que resultam da pesquisa acadêmica, tais 

como: informações tecnológicas e científicas; equipamentos e instrumentação; capital 

humano; redes de capacidade científica e tecnológica e o desenvolvimento de protótipos de 

novos produtos e processos (PÓVOA, 2008).  

Constata-se assim que as universidades passaram a ocupar um lugar privilegiado e 

estratégico nos sistemas nacionais de inovação. Esta situação decorre, principalmente, pela 

sua capacidade na formação de profissionais altamente qualificados, bem como pela sua infra-

estrutura científica relacionada com a dimensão tecnológica, colocando-se no centro de uma 

dinâmica complexa de relações alinhadas, que se reforçam mutuamente (DAGNINO, 2003; 

ALBUQUERQUE et al., 2005; PÓVOA, 2008).  

A transferência de tecnologia corresponde a um processo de passagem de 

conhecimentos e de competências específicas, desenvolvidas a partir da realização de 

pesquisas, geralmente desenvolvidas nas universidades, que tem por finalidade promover a 

capacitação tecnológica das empresas receptoras (MARCHIORI E COLENCI JR, 1998). De 

acordo com a ANPROTEC (2002), a transferência de tecnologia significa o intercâmbio de 

conhecimentos e habilidades tecnológicas entre instituições de ensino superior e/ou centros de 

pesquisa e empresas. Segundo o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI, 2008), a 

transferência de tecnologia é uma negociação econômica e comercial que desta maneira deve 

atender a determinados preceitos legais e promover o progresso da empresa receptora e o 

desenvolvimento econômico do país. 

As organizações inovadoras estão conscientes dos benefícios e ganhos advindos da 

efetivação de parcerias externas, em especial para viabilizar determinadas necessidades 

tecnológicas visando a atender as demandas de mercado. A contratação de universidades e 

institutos de pesquisa por parte de empresas de diversos setores para o desenvolvimento de 

projetos conjuntos ou serviços, agregam todo o conhecimento disponível nessas instituições, 

garantindo um círculo virtuoso de evolução na capacitação e estruturação desses centros 

externos (DAUSCHA, 2004). 

Para que essa conjuntura possa ser efetivada é necessário compreender os 

procedimentos de transferir o conhecimento científico para a sociedade e os fatores que são 

demandados nesse processo. As ICTs têm o papel de realizar essa transferência e a correta 

interpretação dos procedimentos torna mais eficiente o avanço tecnológico e o 

desenvolvimento sócio-econômico. Para melhorar a qualidade deste processo, a prospecção 

das demandas das empresas torna-se uma fonte de conhecimentos capaz de sinalizar os 

requisitos necessários para assegurar que o processo de interação atenda tanto aos objetivos 
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estratégicos das empresas, como das instituições científicas e tecnológicas que estão 

envolvidas.   

Identificadas as demandas, é possível desdobrá-las em características de qualidade ou 

requisitos do serviço necessários para o atendimento destas. Por sua vez, os requisitos do 

serviço estão relacionados aos procedimentos e recursos que devem ser assegurados pela 

instituição. Uma forma de entender esta rede de relações é por meio da ferramenta de 

planejamento da qualidade de QFD. Esta ferramenta tem como objetivo elucidar e estabelecer 

as relações de dependência entre demandas, processo e recursos conforme é discutido a 

seguir. 

2.1 QUALITY FUNCTION DEPLOYMENT – QFD 

O QFD ou desdobramento da função qualidade é uma ferramenta de gestão que 

proporciona uma conectividade visual dos processos para ajudar a focar as necessidades dos 

clientes em todo o ciclo de desenvolvimento de um produto ou processo. Fornece os meios 

para traduzir as necessidades dos clientes em requisitos técnicos adequados para projetar a 

qualidade em cada fase do desenvolvimento do ciclo de vida, auxiliando a desenvolver 

produtos de qualidade superior e de forma mais orientada para o cliente (BOUCHEREAU e 

ROWLANDS, 2000; CARNEVALLI e CAUCHICK MIGUEL, 2007). 

O QFD é um método utilizado para o desenvolvimento de produtos e serviços, cujo 

objetivo é definir as especificações de produtos ou serviços com base nas necessidades dos 

clientes Os modelos conceituais do QFD são aplicados a partir de uma série de matrizes 

desenvolvidas com base nas informações ou na “voz do cliente”, obtidas por uma pesquisa de 

mercado e outros canais de comunicação (CAUCHICK MIGUEL, 2009).  

A metodologia QFD nasceu no Japão na década de 60, sendo primeiramente utilizada 

pela Mitsubishi e foi logo depois seguida pela Toyota e outras empresas japonesas 

(GUIMARÃES, 1996).  Os primeiros trabalhos sobre a metodologia surgiram na década de 70 

com o cientista japonês Dr. Yogi Akao (GUIMARÃES, 1996; AKAO, 1987a e 1987b). 

Segundo Carvalho (1997), surgiram diferentes variações do modelo original, entretanto, as 

mais difundidas são: (i) Modelo ASI - American Supplier Institute (ASI, 1993); (ii) Modelo 

GOAL/QPC (KING, 1989); (iii) QFD-Estendido apresentado por Clausing e Pugh (1991); 

(iv) QFD-Quatro ênfases apresentado por Akao (1990).  

A versão mais conhecida nos EUA, adotada pelo American Supplier Institute (ASI, 

1993), é uma versão simplificada e caracteriza-se por quatro desdobramentos principais: 

planejamento do produto, desdobramento dos componentes, planejamento do processo e 
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planejamento da produção. A versão difundida pela GOAL/QPC (KING, 1989) caracteriza o 

QFD como um desdobramento sistemático de matrizes ao invés de tabelas; e não faz distinção 

de modelos conceituais, sendo que na visão japonesa, a definição de um modelo conceitual é 

um requisito básico para diferentes estudos em diferentes indústrias. No Brasil, alguns 

praticantes têm utilizado as versões do ASI ou do King, porém, essas versões são 

simplificações do original que limitam o alcance do resultado em toda sua plenitude 

(GUIMARÃES, 1996; CARVALHO, 1997; CHENG; MELO FILHO, 2007). 

O QFD - Estendido é caracterizado pela existência de quatro fases: planejamento do 

produto, projeto, planejamento do processo e planejamento da produção, sendo que a segunda 

delas é constituída de várias matrizes e as demais de apenas uma matriz. O QFD das Quatro 

Ênfases caracteriza-se por quatro tipos de dimensões ou ênfases: qualidade, tecnologia, custo 

e confiabilidade, sendo que cada desdobramento é composto de várias matrizes, no total de 27 

matrizes. Essas duas versões do QFD se diferenciam basicamente pela condução da execução 

dos desdobramentos (CLAUSING, 1994; CHENG et al., 1995; AKAO, 1996; PEIXOTO e 

CARPINETTI, 1998;).   

Em um estudo realizado sobre a aplicação do QFD, Carnevalli e Cauchick Miguel 

(2007) identificaram a flexibilidade do método e a aplicabilidade em diferentes situações de 

produção de bens e serviços. Desta maneira, foi possível analisar que sua aplicação não se 

limita ao desenvolvimento de produtos, processos e serviços, apresentando-se também como 

um interessante método de análise e correlação de informações (CARNEVALLI e 

CAUCHICK MIGUEL, 2007; MENDONÇA, 2007). 

Analisaram-se diferentes aplicações do  QDF em serviços, tais como:  (i) 

desdobramentos da qualidade em requisitos do treinamento considerados mais importantes  

para se atingir o Prêmio Nacional da Qualidade - PNQ (CAMPOS e CAUCHICK MIGUEL, 

1999); (ii) planejamento da disciplina “Implantação de Qualidade em Serviços” do curso 

técnico de hotelaria em uma escola (MOYSÉS e TURRIONI, 2000); e (iii) identificação dos 

requisitos do serviço de consultas eletivas do plantão médico da Policlínica Santa Clara da 

Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre (BRATZ et al., 2001). No entanto, 

não foram identificados estudos para a aplicação do QFD  nos processos de interação 

Universidade-Empresa. 
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3.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Foram adotados elementos da estratégia de pesquisa-ação. Esta estratégia consiste na 

integração entre a pesquisa e a ação em um processo cujos atores implicados participam, junto 

ao pesquisador, para interagir e esclarecer uma questão da realidade a qual pertencem. É um 

trabalho de natureza empírica, concebido e realizado em estreita associação com a função de 

eleger e implementar a solução de um problema coletivo. 

É uma estratégia de pesquisa que se assemelha aos propósitos de um estudo de caso, 

mas que possui respectivamente, a produção e o uso de conhecimento. Em termos de 

organizações, pode ser utilizada como uma pesquisa mais aberta, com características de 

diagnóstico e consultoria para elucidar uma situação complexa e verificar possíveis soluções, 

caracterizando-se por resolver ou, pelo menos, clarear problemas da situação analisada 

(THIOLLENT, 1997; MARTINS, 2008; CAUCHIK MIGUEL, 2009). 

3.1. MÉTODO DE TRABALHO 

O desenvolvimento do trabalho foi dividido em três macro-etapas: (i) Pesquisa de 

Mercado, (ii) Desdobramento das demandas de qualidade em requisitos utilizando o Modelo 

Conceitual do QFD proposto por Ribeiro et al. (2001) em função da sua aplicabilidade para 

serviços; e (iii) Diretrizes de melhorias para a SEDETEC.  

A macro-etapa Pesquisa de Mercado foi dividida em quatro etapas: (i) planejamento 

da pesquisa de mercado; (ii) pesquisa qualitativa para levantamento da qualidade demandada 

pelas empresas parceiras; (iii) categorização das demandas em níveis primário, secundário e 

terciário – modelo de diagrama de afinidades; e (vi) pesquisa quantitativa para priorização das 

demandas. A segunda macro-etapa, o Desdobramento das qualidades demandadas em 

requisitos do processo, foi realizada utilizando o modelo conceitual de Ribeiro et al. (2001), 

que contemplou a utilização de cinco matrizes principais: (a) matriz da qualidade – composta 

com base no desdobramento da qualidade demanda e dos requisitos da qualidade; (b) matriz 

dos procedimentos – baseada no desdobramento e etapas dos procedimentos dos serviços; (c) 

matriz de recursos humanos, (d) matriz de recursos de infra-estrutura física envolvidos para a 

realização dos procedimentos e (e) matriz de custos. Uma vez definidos os requisitos 

prioritários foi realizada a terceira macro-etapa que contempla as Diretrizes de melhoria para 

o processo de prestação de serviços da SEDETEC. 
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4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Conforme descrito pelo método de trabalho, o estudo foi desenvolvido em três macro-

etapas, detalhadas a seguir. 

4.1. PESQUISA DE MERCADO  

 A pesquisa de mercado contemplou uma fase qualitativa e uma fase quantitativa, 

explicitados a seguir.  

4.1.1. Pesquisa qualitativa para levantamento da qualidade demandada pelas empresas 

parceiras 

O objetivo da pesquisa qualitativa foi identificar as principais qualidades demandadas 

no processo da interação universidade-empresa nas duas etapas do processo de interação: (i) 

“definição da instituição”, que identificou quais as qualidades demandas pelas empresas para 

a seleção da instituição parceira; e (ii) “contratação da instituição”, que identificou as 

demandas no momento de formalização dos projetos de interação entre os parceiros. Os 

resultados foram avaliados visando às possibilidades de melhoria no processo de formalização 

da interação universidade-empresa realizados pela SEDETEC.  

Foram utilizadas entrevistas estruturadas utilizando-se um questionário aberto definido 

com apoio de especialistas que atuam no processo de formalização do relacionamento de 

empresas com a universidade (servidores que atuam na SEDETEC), bem como de 

pesquisadores da UFRGS que desenvolvem projetos cooperativos e de prestação de serviços 

com empresas.  

A população da pesquisa foi determinada a partir do critério de amostragem não-

probabilística por julgamento, integrando a amostra empresas parceiras de grande porte e 

empresas incubadas (empresas de micro e pequeno porte) que atuam no relacionamento com 

universidades de duas maneiras: através da prestação de serviços e/ou ações de parceria e 

através da incubação de empresas. Todas tinham como característica comum possuírem 

estratégias de inovação tecnológica e de pesquisa e desenvolvimento (P&D). Os respondentes 

foram diretores ou gerentes de P&D ou os sócios das empresas. 

4.1.2. Organização das demandas por afinidade  

A organização e categorização das demandas por afinidade foi elaborada com base nas 

respostas coletadas no questionário qualitativo. Estas demandas foram categorizadas de 

maneira a agrupá-las nos níveis primário, secundário e terciário de detalhe.  O agrupamento 
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foi realizado por especialistas que atuam na SEDETEC e por pesquisadores envolvidos na 

pesquisa-ação, seguindo o critério de afinidade entre as demandas.  O resultado é apresentado 

na forma de um Diagrama de Afinidade da Qualidade Demanda apresentado na Figura 1. 

4.1.3. Pesquisa quantitativa para priorização das demandas de qualidade 

Para priorizar as demandas é importante que as empresas discriminem quais as 

demandas essenciais para o serviço. Um recorte das questões da pesquisa quantitativa é 

apresentado na Figura 2. As questões de 1 a 5 referem-se aos itens de qualidade demandada 

do nível terciário, e a questão 6 questiona a importância do nível secundário. 

Na seqüência, os pesos atribuídos ao nível secundário foram transformados em pesos 

percentuais e, posteriormente, distribuídos proporcionalmente aos itens terciários. Desta 

forma, foi assegurado que cada demanda do nível terciário obtivesse um peso dependente do 

nível secundário ao qual ele pertence. Este peso é denominado de Índice de Importância da 

Qualidade Demandada ( iID ).  

 
FIGURA 1– Diagrama de Afinidade da Qualidade Demandada 
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FIGURA 2 – Questionário Quantitativo (recorte) 

A Tabela 1 apresenta a priorização dos itens secundários questionados na questão 6. 

Analisando a Tabela 1, verifica-se que os fatores mais relevantes para o cliente 

“empresa parceira” são os que caracterizam a “definição da instituição” como: (i) estrutura 

disponível, (ii) qualificação dos recursos humanos que serão envolvidos na parceria e (iii) 

gestão do projeto pela universidade. 

Tabela 1 – Priorização dos itens secundários  

 
 

A estrutura da UFRGS conta, em 2009, com 2.114 docentes (sendo 77% doutores), 

500 laboratórios, 625 grupos de pesquisa, além de técnico-administrativos e 

pesquisadores/alunos dos 69 cursos de graduação e dos 140 programas de pós-graduação 

oferecidos pela instituição. 

Considerando que a SEDETEC é responsável pela gestão dos processos de 

formalização das parcerias, foi aplicado o modelo conceitual do QFD e realizado o 

desdobramento da qualidade em requisitos do processo somente para a etapa de “contratação 

da instituição”.  
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4.2. DESDOBRAMENTO DAS DEMANDAS EM REQUISITOS UTILIZANDO O 

MODELO CONCEITUAL DO QFD 

O modelo proposto por Ribeiro et al. (2001), utilizado para desdobrar as demandas 

de qualidade da etapa de “contratação da instituição” em requisitos do processo, pode ser 

visualizado na Figura 3. 

O preenchimento das matrizes foi realizado por um grupo de especialistas envolvidos 

no processo de interação da UFRGS com empresas e acadêmicos da pós-graduação que 

colaboraram para a aplicação do referido modelo. 

 

 
FIGURA 3 – Modelo Conceitual Proposto por Ribeiro et al. (2001) 

4.2.1. Matriz da Qualidade 

A matriz da qualidade relaciona as demandas da qualidade da etapa de “contratação 

da instituição”, priorizadas pela pesquisa de mercado quantitativa, com os requisitos do 

processo ou características da qualidade necessárias para o atendimento destas demandas.  

4.2.1.1. Priorização das demandas da Qualidade  

No QFD, a opinião do cliente deve ser o principal condutor das decisões. Contudo, 

segundo Ribeiro et al. (2001), o Índice de Importância da Qualidade Demandada ( iID ) 

resultante da pesquisa de mercado quantitativa deve ser revisto considerando dois aspectos: (i) 

avaliação competitiva ( iM ), a qual refere-se à comparação do desempenho com a 
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concorrência, com escalas definidas de 0,5 a 2,0, representando respectivamente Muito acima 

da concorrência a Muito abaixo da Concorrência e (ii) avaliação estratégica ( iE ), também 

com escalas de 0,5 a 2,0, representando respectivamente Importância muito pequena a 

Importância muito grande. 

A Equação 1 demonstra o cálculo do Índice de Importância da Qualidade Demandada 

revisto ( *
iID ).  

EiMiIDiIDi *
       (1) 

 
Onde: 

*
iID = Importância da qualidade demandada revista 

iID = Importância da qualidade demandada 
iM  Avalição competitiva dos itens de qualidade demandada  
iE  Avaliação estratégica dos itens de qualidade demandada 

 
As demandas da qualidade revistas conforme o Índice de importância da qualidade 

demandada revisto ( *
iID ), podem ser vistas na Figura 4. 

Conforme Figura 4, as principais demandas com maior priorização revista foram: (i) 

divulgação de tecnologias disponíveis para a transferência, (ii) simplificação da relação e (iii) 

identificação das possibilidades de transferência de tecnologia para as empresas.  

 

 

FIGURA 4 – Priorização segundo o Índice de Importância da Qualidade Demandada revisto ( *
iID ) (recorte) 

4.2.1.2. Priorização das características da qualidade ou requisitos do serviço 

Inicialmente, foram listadas as características da qualidade na prestação dos serviços 

da SEDETEC. Estas características da qualidade representam requisitos objetivos do serviço e 

passíveis de mensuração. Para identificar as características da qualidade ou requisitos do 

serviço prioritários, foi utilizada a Matriz da Qualidade, apresentada na Figura 5. Para cada 

característica de qualidade, listadas na coluna, foi questionado o quanto ela influenciava no 

atendimento das qualidades demandadas, listadas nas linhas, atribuindo-se um grau de 
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relacionamento ( ijDQ ) utilizando-se uma escala de pesos 1, 3 e 9, representando 

respectivamente: relação fraca, média ou forte. Este mesmo procedimento foi realizado nas 

demais matrizes do QFD. 

 
FIGURA 5 – Matriz da Qualidade (recorte) 

A Importância Técnica das Características de Qualidade (IQj) é calculada através da 

Equação 2.  
*

1 i

n

j ijj IDDQIQ  
                                                                               (2) 

Onde: 

jIQ  = Importância Técnica das Características de Qualidade 

ijDQ = Grau de intensidade do relacionamento entre a característica de qualidade e 
a qualidade demandada 

*
iID = Importância da qualidade demandada revista 

 

O índice de Importância Técnica das Características da Qualidade (IQj) é revisto 

considerando dois índices: (i) Análise Competitiva ( JB ) com escala de 0,5 a 2,0, sendo 

respectivamente Acima da Concorrência a Muito Abaixo da Concorrência; e (ii) Análise da 

Dificuldade de Atuação ( jD ) nas melhorias, com escala também de 0,5 a 2,0 sendo, 

respectivamente, Muito Difícil a Fácil de atuar. A partir destes índices de correção, a 

importância pôde ser reavaliada. A Equação 3 apresenta o cálculo do índice de Importância 

Técnica das Características da Qualidade revista ( *
jIQ ): 

jjjj DBIQIQ *
       (3) 

Onde: 
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*
jIQ = Importância técnica das características da qualidade revista 

JIQ  Importância técnica das características da qualidade  
jD  Avaliação da dificuldade de atuação 

JB  Avaliação da competitividade  
  
As características da qualidade priorizadas conforme o índice de Importância técnica 

das características da qualidade revisto ( *
jIQ ), podem ser vistas na Figura 6. 

 
FIGURA 6 – Priorização das características de qualidade segundo o índice de Importância técnica das 

características da qualidade revista ( *
jIQ ) (recorte) 

Conforme Figura 6, a característica de qualidade com maior priorização foi o número 

de pedidos de co-titularidade em patentes existente quando há o desenvolvimento conjunto de 

tecnologias passíveis de proteção. As demais características priorizadas, como o contato com 

as empresas, o número de empresas incubadas, as publicações de editais para o licenciamento 

tecnológico, o atendimento a potenciais empresários e os registros de propriedade intelectual 

estão diretamente relacionadas aos processos de transferência de tecnologia.  

 4.2.2. Matriz dos Procedimentos de Prestação de Serviços 

A fim de priorizar os procedimentos do ciclo de serviços realizados pela SEDETEC, 

que auxiliam no atendimento das características da qualidade demandada, foi desenvolvida a 

Matriz de Procedimentos, conforme ilustrado na Figura 7, sendo possível avaliar a 

contribuição de cada procedimento na qualidade dos serviços. 

O preenchimento desta matriz foi realizado questionando-se o quanto cada 

procedimento, linha da matriz, auxilia no atendimento das características da qualidade ( *
jIQ ), 

coluna da matriz, atribuindo-se um grau de intensidade ( ijPQ ) utilizando-se a escala 1, 3 e 9.  

A priorização dos procedimentos ( iIP ) é calculada pela Equação 4.  

*
1 j

n

j iji IQPQIP  
        (4) 

Onde: 
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iIP = Importância dos procedimentos 

ijPQ  Grau de intensidade do relacionamento entre os procedimentos e as 
características de qualidade 

*
jIQ  Importância técnica das características de qualidade revista 

 

 
FIGURA 7 – Matriz dos Procedimentos (recorte) 

A importância de cada procedimento ( iIP ) foi ponderada por dois índices: (i) 

Dificuldade de Implantação ( iF ) e (ii) Tempo de Implantação ( iT ) de possíveis melhorias, 

utilizando-se uma escala de 0,5 a 2,0 para representar Muito Difícil (0,5) a Fácil Implantação 

(2,0) e Muito Grande (0,5) a Pequeno (2,0) tempo de implantação. A Equação 5 apresenta o 

índice de Importância dos procedimentos revisto ( *
iIP ): 

 

iiii TFIPIP *         (5) 
Onde: 

*
iIP = Importância  dos procedimentos revista 

iIP  Importância dos procedimentos 
iF  Avaliação da dificuldade de implantação do procedimento  
iT  Avaliação do tempo de implantação do procedimento 

A Figura 8 apresenta os procedimentos considerados mais importantes para o 

atendimento das características de qualidade, conforme o índice de Importância dos 

procedimentos revisto ( *
iIP ). 

 
FIGURA 8 – Priorização dos procedimentos (recorte) 
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Conforme Figura 8, verificou-se que a análise dos projetos de parceria, o contato com 

especialistas, as solicitações para a busca em bancos de patentes, a realização de reuniões e 

contratos para transferência de tecnologia são os procedimentos mais importantes para a 

efetivação da interação com a Universidade, seguidos pelo atendimento de potenciais 

empresários e pela análise dos processos de transferência de tecnologia.  

4.2.3.  Matriz dos Recursos Humanos 

A matriz de recursos humanos foi realizada a fim de priorizar a importância de cada 

profissional da SEDETEC para realizar os procedimentos de prestação de serviços 

priorizados.  A Equação 5 apresenta o cálculo da importância dos recursos tanto da matriz de 

recursos humanos como da matriz de infra-estrutura. 
*

1 i

n

i ijj IPPRIR  
        (5) 

Onde: 
jIR  Importância dos recursos humanos e de infra-estrutura 

ijPR  Grau de intensidade do relacionamento entre os procedimentos e os 
recursos humanos e de infra-estrutura 

*
iIP  Importância dos procedimentos revista 

A importância de cada profissional da SEDETEC para a realização dos procedimentos 

foi revista com base em dois índices: (i) custos de Implantação ( jC ) e (ii) dificuldade de 

Implantação ( jL ) de novos profissionais na equipe. Ambas as avaliações foram consideradas 

exclusivamente do ponto de vista gerencial. Foi utilizada uma escala de 0,5 a 2,0, variando de 

Custo muito alto (0,5) a Custo baixo (2,0) e Muito difícil (0,5) a Fácil (2,0) implantação, 

conforme apresenta a Equação 6. 

jjjj LCIRIR *        (6) 

Onde: 
*
jIR = Importância dos recursos humanos e dos itens de infra-estrutura revista 

jIR  Importância dos recursos humanos e dos itens de infra-estrutura 

jC  Custo de implantação dos recursos humanos e dos itens de infra-estrutura 

jL  Dificuldade de implantação dos recursos humanos e dos itens de infra-
estrutura 
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Na Figura 9 verifica-se a priorização dos profissionais para realização dos 

procedimentos de prestação de serviços, conforme o índice de Importância dos recursos 

humanos revisto ( *
jIR ). 

 
FIGURA 9 – Priorização dos Recursos Humanos 

 
Com base na Figura 9, verifica-se a importância do secretário de desenvolvimento 

tecnológico para a realização de cada procedimento, dada sua condição de gestor e tomador 

de decisão. No caso dos administradores, há o envolvimento em muitos procedimentos 

importantes, assim como dos advogados, que atuam direta ou indiretamente na execução de 

aproximadamente 90% dos procedimentos de maior importância.   

4.2.4.  Matriz dos Recursos de Infra-Estrutura 

A matriz dos recursos de infra-estrutura foi realizada a fim de priorizar os recursos de 

infra-estrutura física e operacional necessários para a realização adequada dos procedimentos 

na prestação de serviços. A Figura 10 apresenta a priorização dos recursos, conforme o índice 

de Importância dos recursos de infra-estrutura revisto. 

 
FIGURA 10 – Relação de importância dos recursos de infra-estrutura (recorte) 

Conforme Figura 10, a sala para advogados foi considerada um item prioritário para o 

atendimento dos procedimentos desenvolvidos pela SEDETEC, uma vez que em muitas 

etapas dos serviços é necessária a intervenção do setor jurídico, além de ser um local 

adequado para o tratamento de informações confidenciais. A rede lógica, a sala de reuniões e 

os demais itens operacionais asseguram um ambiente adequado para que sejam viabilizadas as 

tratativas de maneira formal e profissional.  
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4.2.5 Matriz dos Custos 

A matriz de custos foi elaborada a partir das matrizes de recursos humanos e de infra-

estrutura. Foi realizado um levantamento do custo mensal de cada recurso envolvido e 

distribuído ao longo de cada procedimento, de acordo com a intensidade do relacionamento 

indicado na respectiva matriz de recursos. Neste caso, os salários dos profissionais foram 

considerados com base em valores de mercado, e os custos de infra-estrutura também 

consideraram valores aproximados de mercado (valores de referência de mercado e não 

conforme aplicados no orçamento da universidade). 

O custo mensal de cada recurso humano foi calculado com base no produto da 

quantidade de pessoas em determinada função, do salário e do % de tempo dedicado ao 

procedimento. O custo mensal de cada recurso de infra-estrutura foi calculado com base no 

produto do custo de operação/manutenção, da quantidade e do % de tempo dedicado a cada 

procedimento.  

A Figura 11 apresenta os custos totais dos profissionais envolvidos e da infra-

estrutura necessária para a realização dos procedimentos de prestação de serviços da 

SEDETEC e a importância de cada procedimento, demonstrando graficamente a relação custo 

versus importância, que permite analisar se a alocação dos recursos está proporcional à 

importância dos procedimentos. 

 
FIGURA 11 – Relação de custo X importância de recursos humanos e infra-estrutura por procedimentos 
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4.3. DIRETRIZES PARA MELHORIAS DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS DA 

SEDETEC 

Os resultados dos desdobramentos do QFD permitiram sugerir diretrizes de melhorias 

para a SEDETEC. 

A partir da importância da qualidade demandada revista, a primeira demanda 

priorizada foi a ampla divulgação dos serviços que são realizados pela Secretaria, bem como 

das tecnologias existentes e das possibilidades de transferência de tecnologia entre a 

universidade e as empresas. A SEDETEC representa uma porta de entrada na UFRGS, a qual 

possui mecanismos para responder às demandas do setor produtivo, com possibilidades de 

prover soluções para a melhoria de produtos e processos através da transferência de 

tecnologia. Essa característica também implica em maior comunicação com seus clientes. 

A divulgação de tecnologias disponíveis e de identificação de possibilidades de 

transferência para as empresas é realizada de maneira direcionada, pois, em geral, as empresas 

realizam contato, apresentam suas demandas e após é verificada as possibilidades de interação 

em função das competências da Universidade. Outra forma de acesso às tecnologias 

desenvolvidas pela UFRGS e à divulgação destas é através do atendimento a potenciais 

empresários que podem ingressar nas Incubadoras Tecnológicas da UFRGS, inclusive a partir 

da Maratona de Empreendedorismo, realizada anualmente pela SEDETEC. 

Desta forma, uma das sugestões de melhoria seria ampliar e dinamizar as formas de 

comunicação, para divulgar e disseminar os benefícios e as potencialidades existentes na 

interação Universidade-Empresa, através da estrutura disponibilizada pela SEDETEC para 

efetivar as parcerias entre os agentes de inovação. 

 A segunda demanda priorizada foi a simplificação da relação entre universidade-

empresa. A UFRGS atua sob a observância legal, tanto no âmbito da legislação federal como 

de normativas internas.  Após a implantação da Lei de Inovação (Lei Federal n° 10.973/2004) 

e das Decisões do CONSUN-UFRGS (n° 242/2005, n° 2060/2006 e n° 717/2008 e da Portaria 

n° 4870/2008), ocorreu uma maior flexibilização e a simplificação dos processos de 

cooperação com empresas, sempre visando à ética e à transparência das relações, que são 

princípios essenciais da integridade pública. 

 Na Matriz da Qualidade identificam-se as características de qualidade que devem ser 

monitoradas tais como o número de atendimentos a potenciais empresários incubados e o 

número de processos de transferência de tecnologia (conforme Figura 6). Assim, além das 

características atualmente monitoradas pela SEDETEC, sugere-se implantar um sistema de 
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indicadores de desempenho que contemple as características priorizadas e apresentar aos 

clientes externos em seus relatórios. 

 A partir da Matriz de Procedimentos, priorizou-se o procedimento referente à análise 

de projetos e processos de transferência de tecnologia. Sugere-se a apreciação não apenas de 

aspectos jurídicos dos contratos de parceria, mas também uma análise de mercado. No caso de 

um resultado protegível, sugere-se identificar mercados além daquele em que a empresa 

parceira atua, podendo resultar em ganhos para ambos os envolvidos no projeto. Esse aspecto 

também poderia colaborar para alterar a imagem atual da SEDETEC, muito associada com 

atuação dos profissionais de direito, e buscar um equilíbrio com os demais profissionais que 

atuam na secretaria. A participação das decisões sobre os contratos de transferência de 

tecnologia e dos projetos de parceria propostos e analisados, bem como as solicitações de 

busca em bancos de patentes poderiam ser compartilhadas com profissionais de outras áreas. 

O contato com empresas e o atendimento a potenciais empresários também são relevantes e 

para tanto deve haver informações padronizadas e de conhecimento da maioria dos 

profissionais da SEDETEC.    

 No caso das Matrizes de Recursos Humanos e de Infra-estrutura, para minimizar a 

forte relação atribuída ao Secretário de Desenvolvimento Tecnológico na atuação em todos os 

procedimentos, podem ser realizadas reuniões periódicas para a discussão das principais 

decisões entre a equipe, além de delegar autonomia para o desenvolvimento de alguns 

procedimentos. Para tanto, é necessário que a equipe esteja capacitada e treinada para realizar 

as atividades. Para a realização dos procedimentos necessários para o atendimento das 

características de qualidade demandadas, verifica-se a necessidade de profissionais com 

competências e habilidades específicas, elevando o custo dos profissionais, sendo importante 

a manutenção dos profissionais da equipe que já estão capacitados. 

 A Matriz de Custos apresenta a relação dos custos dos recursos envolvidos na 

realização dos procedimentos de acordo com sua importância. Neste aspecto, há alguns 

pontos nos quais o custo apresenta-se acima da importância, tais como a organização de 

eventos e a publicação de editais de licenciamento. No entanto estes procedimentos não 

podem ser desconsiderados pela sua importância estratégica na divulgação de informações e 

conceitos que implicam na interação Universidade-Empresa. A análise desta relação custo 

versus importância não deve estar desvinculada das estratégias da Secretaria.  
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5. CONCLUSÕES 

 O estudo possibilitou a identificação das principais qualidades demandadas pelas 

empresas parceiras nas etapas do processo de interação Universidade-Empresa e propôs 

melhorias no serviço prestado pela Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico (SEDETEC) 

da UFRGS.  

 O estudo contemplou três macro-etapas: (i) realização da Pesquisa de Mercado com as 

empresas parceiras, (ii) Desdobramento das demandas de qualidade em requisitos do processo 

utilizando o Modelo Conceitual do QFD proposto por Ribeiro et al. (2001) e (iii) proposição 

de Diretrizes de melhorias para a SEDETEC. 

 Com a pesquisa de mercado, foi possível identificar e priorizar as demandas de 

qualidade das empresas parceiras referentes às etapas de definição da instituição parceira e 

formalização da interação universidade-empresa. O Quality Function Deployment (QFD) foi 

aplicado somente na etapa de formalização da interação universidade-empresa, por esta estar 

sob responsabilidade da SEDETEC.  

 Na Matriz da Qualidade, as demandas de qualidade referente à etapa de formalização 

da interação foram desdobradas em características da qualidade ou requisitos do serviço 

prestado. Na matriz dos procedimentos, essas foram relacionadas com os procedimentos de 

prestação de serviços realizados para o atendimento das mesmas. Nas matrizes de recursos-

humanos e de infra-estrutura, os procedimentos foram relacionados com os recursos humanos 

e de infra-estrutura necessários para a sua realização. Por fim, na matriz de custos foram 

estimados os custos envolvidos na realização dos procedimentos e relacionados com sua 

importância, permitindo analisar graficamente a relação custo do procedimento versus a 

importância do mesmo para o atendimento das qualidades demandadas.  

 A partir dos desdobramentos destas demandas e a identificação dos principais 

procedimentos priorizados, foram apresentadas diretrizes de melhoria para a SEDETEC, 

sendo elas: 

- Reavaliar a atuação dos profissionais na equipe para uma possível atribuição de atividades 

que possam ser compartilhadas e complementadas pelas diferentes áreas de atuação, com 

a possibilidade de realizar treinamentos e capacitação específicos; 

- Realizar um plano de comunicação e melhoria das ferramentas de divulgação, interna e 

externa, dos serviços realizados pela SEDETEC, para o melhor entendimento dos 

envolvidos no processo de interação; 
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- Viabilizar uma ferramenta que possa identificar as demandas do setor empresarial e 

associá-las com as competências da instituição e assim estimular a interação entre a 

Universidade e as empresas; 

- Promover a divulgação das competências da instituição, bem como do banco de patentes 

(tecnologias protegidas) e outras tecnologias que possam ser transferidas para o setor 

produtivo. 

 Com a melhoria operacional dos procedimentos internos e da divulgação dos serviços 

e dos mecanismos de transferência de tecnologia existentes espera-se aumentar a interação 

entre a UFRGS e empresas. 
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RESUMO: Neste artigo, é realizada uma abordagem sobre modalidades que o setor produtivo 
tem para realizar processos de interação com a UFRGS para a proposição de projetos 
conjuntos. A interação nos processos de inovação e os conceitos fundamentais que norteiam 
esta relação são abordados.  As condições pelas quais é realizada a transferência de tecnologia 
são apresentadas e relacionadas com a propriedade intelectual, associando estes elementos 
com as legislações e normativas pertinentes. O principal objetivo deste artigo é descrever as 
modalidades de interação e apresentar o fluxo da formalização do processo de interação da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) com as Empresas, realizado através de 
projetos conjuntos. Como resultado, apresentou-se um fluxograma dos procedimentos 
necessários para a formalização do processo de interação da UFRGS com empresas.   

PALAVRAS-CHAVE: Interação Universidade-Empresa, Desenvolvimento Tecnológico e 
Inovação, Propriedade Intelectual, Transferência de Tecnologia. 

CONSOLIDATING THE INTERATION PROCESS BETWEEN UNIVERSITY AND 
INDUSTRY AT UFRGS 

Abstract:  This article presents a detailed approach to evaluate joint projects between the 
industrial segment and the Federal University of Rio Grande do Sul (UFRGS). We analyze 
the interaction within innovation processes, as well as concepts that guide such relationship. 
We then present the conditions for technology transferring and relate those to intellectual 
property taking into account relevant laws and standards. The paper is focused on describing 
interaction models as well as the formal flow of the interaction process between UFRGS and 
companies, which is accomplished through joint projects. As a result, it was presented a 
flowchart of the necessary procedures for the formalization of the process of interaction of 
UFRGS with companies. 
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1. INTRODUÇÃO 

O processo inovador e o de criação de novas tecnologias são indispensáveis para o 

crescimento e o desenvolvimento empresarial no mercado internacionalizado. Assim, as 

inovações tecnológicas definem a permanência e a sustentabilidade da maioria das empresas 

no mercado. 

As Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) definidas conforme a Lei de Inovação 

Tecnológica (LIT) (Lei Federal 10.973/2004) são “órgãos ou entidades que tenham por 

missão institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de 

caráter científico ou tecnológico”. A LIT “dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa 

científica e tecnológica no ambiente produtivo” (Lei Federal 10.973/2004). Para tal, as ICTs 

são consideradas, dentro do Projeto de Estado Brasileiro, como atores essenciais para o 

desenvolvimento desse processo. Isso ocorre principalmente em função de que o ambiente de 

inovação proporcionado por estas instituições, em especial pelas universidades, propicia a 

maioria das inovações do cenário nacional, alicerçadas na produção do conhecimento gerado 

nestas ICTs. Os investimentos das indústrias em pesquisa e desenvolvimento (P&D) são 

muito tímidos e os incentivos e financiamentos governamentais são as principais fontes para o 

desenvolvimento científico e tecnológico no Brasil. Esta condição evidencia o fato de que, 

nos países em desenvolvimento, a pesquisa é uma atividade da universidade, como no Brasil, 

onde a maioria da pesquisa é gerada pela academia (CRUZ, 2000; CALLIGARIS e 

TORKOMIAN, 2003). 

O papel das Universidades teve uma ampliação fundamental a partir da criação do 

Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) em 1987, passando de instituições voltadas para o 

ensino, pesquisa e extensão, para uma organização também comprometida com o processo de 

inovação e de transferência da tecnologia, que visa principalmente ao desenvolvimento 

tecnológico e a ampliação do comercio exterior, com potencial para atender às demandas do 

setor produtivo, com base na realidade social e de mercado. A ampliação do escopo do papel 

das Universidades foi materializada após a criação da Lei das Fundações (Lei Federal 

8958/94), que dispõe sobre “as relações entre as instituições federais de ensino superior e de 

pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio”, determinando um marco legal 

pioneiro de interação das ICTs com as empresas e o mercado.  



 

48 

As universidades, historicamente, tendem a produzir conhecimentos que atendem a 

determinadas necessidades sociais, principalmente na formação de profissionais para o 

mercado e para as funções públicas estratégicas e relevantes. As empresas têm o papel de usar 

estes conhecimentos para o desenvolvimento de tecnologias e inovações para o mercado. 

Desta forma, as interações entre Universidade-Empresa dinamizam o contexto social, 

econômico, tecnológico e cultural, beneficiando-se mutuamente, melhorando a qualidade do 

ensino universitário e a atuação do meio acadêmico na sociedade (SEGATTO & SBRAGIA, 

1996; MARCOVITCH, 1999; CALLIGARIS e TORKOMIAN, 2003). Considera-se também 

as formas de relacionamento entre Universidade-Empresa, o processo pelo qual ocorre este 

intercâmbio de informações e conhecimentos, que fundamentalmente é o que se denomina de 

transferência de tecnologia (AYUP-ZOUAIN, 2008).  

O artigo realiza uma abordagem sobre a interação entre Universidade-Empresa, e tem 

por objetivo descrever as modalidades de interação e apresentar o fluxo da formalização do 

processo de interação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) com as 

Empresas, realizado através de projetos conjuntos.   

Na seção 2 será abordada a interação entre organizações para a inovação. Em seguida, 

são abordados o Desenvolvimento Tecnológico e Inovação na sociedade e as definições sobre 

Transferência de Tecnologia e Propriedade Intelectual. A seção 3 apresenta os procedimentos 

metodológicos e a seção 4 apresenta a descrição das modalidades de interação da UFRGS 

com as empresas e como é realizada a formalização deste processo, destacando o papel da 

SEDETEC.   

2. PROCESSOS DE INTERAÇÃO 

O processo de interação é uma forma de designar a relação cooperativa existente entre 

duas ou mais organizações, a qual pode depender da natureza da empresa e do seu mercado, e 

varia segundo as fontes, os custos e a intensidade das trocas de informações (OCDE, 2004). A 

interação Universidade-Empresa integra o processo de desenvolvimento tecnológico e 

inovação que tem sido implementado com resultados relevantes para o desenvolvimento 

social, econômico e tecnológico, como um diferencial para inovar em seus produtos, 

processos e serviços. A inovação cooperativa envolve a participação ativa de outras 

organizações, que podem ser outras empresas ou instituições não comerciais, em projetos de 

inovação (OCDE, 2004).  

As universidades são uma importante fonte de “oportunidades científicas e 

tecnológicas” para a inovação. As empresas buscam distintas formas de atualização 
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tecnológica nas ICTs, como a capacitação, treinamentos, serviços tecnológicos, patentes e 

outras possibilidades de interação. Através desta relação é possível identificar um longo 

processo de aprendizagem e acumulação de conhecimentos científicos e competência 

tecnológica, envolvendo importantes articulações entre esforço produtivo, governo e 

instituições de ensino e pesquisa (FREEMAN, 1995; SUZIGAN e ALBUQUERQUE, 2008).  

No contexto atual, de alta competitividade e de inovações tecnológicas em nível 

avançado, as empresas têm a necessidade de se estruturar visando à realização de ações 

conjuntas. Em geral, a coordenação destas ações ou do processo de interação deve ser visto 

como um processo de gerenciamento de dependências entre atividades, considerando aspectos 

como: compartilhamento de recursos (humanos, informacionais e físicos), designação de 

tarefas, desenvolvimento de relacionamento entre as empresas, entre outros (ASSUMPÇÃO, 

2003). 

De acordo com Assumpção (2003), a interação entre as empresas se dá em diferentes 

níveis: a) institucional (delineando políticas regulatórias para apoiar a adoção de novas 

tecnologias); b) relacional (construindo relacionamentos para a difusão tecnológica); c) 

processual (compartilhando o conhecimento de processos); e d) operacional (unindo esforços 

para maior eficiência das operações). O comportamento estratégico em cada nível de 

interação é dependente e cumulativo, conforme as condições do ambiente para desenvolver a 

capacitação das empresas.  

Para Tidd et al. (2005), a cooperação entre empresas visa a atender alguns objetivos 

comuns, tais como: (i) redução do custo e dos riscos do desenvolvimento tecnológico; (ii) 

barreiras e dificuldade de entrada no mercado; (iii) alcance de escalas econômicas de 

produção; (iv) redução do tempo de desenvolvimento e inovação de novos produtos; e (v) 

promoção do aprendizado em grupo. Os autores ressaltam também quanto aos riscos 

potenciais que as empresas possuem ao cooperar em rede: 1) dispersão da informação; 2) 

perda de controle; 3) conflitos de interesse. No entanto, consideram o atributo principal da 

inovação em redes a interação entre os agentes, compartilhando conhecimentos e resultados 

dinâmicos, diminuindo as incertezas e facilitando o processo inovativo. 

2.1 DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E INOVAÇÃO 

 As políticas tecnológicas brasileiras vêm sendo estabelecidas recentemente, 

contemplando a criação de uma série de elementos para favorecer e estimular o 

desenvolvimento sócio-econômico, buscando um maior dinamismo na geração de riqueza, 

visando à melhora da matriz tecnológica instalada no país. O Brasil vivenciou substanciais 



 

50 

transformações advindas de sua política tecnológica na última década (CGEE e ANPEI; 

2009). 

Na tentativa de fortalecer o sistema nacional de ciência, tecnologia e inovação, o 

governo brasileiro tem atuado fortemente na promoção de ações que favoreçam e estimulem 

os processos de transferência de tecnologia. Assim, muitas ações criadas para promover a 

interação entre os setores público e privado tornaram-se o foco de esforços na agenda 

nacional da política de ciência e tecnologia (C&T). Programas de financiamento que 

promovem a cooperação Universidade-Empresa no desenvolvimento de inovações foram 

criados para aumentar a capacidade tecnológica das empresas. No entanto, apesar da 

disponibilização destes recursos governamentais e seus diversos programas de apoio ao 

desenvolvimento tecnológico e à inovação, a demanda de projetos por empresas ainda é 

considerada pequena (CALLIGARIS e TORKOMIAN, 2003). 

Esta agenda tem o intuito de tornar a economia nacional mais competitiva, e desta 

forma, o Estado brasileiro, o segmento industrial e os demais agentes do sistema nacional de 

inovação (SNI). Esta atuação permanente e de maneira cada vez mais efetiva para consolidar 

este ambiente favorável ao desenvolvimento tecnológico e da inovação, tendem a melhorar a 

qualidade dos produtos e serviços que são ofertados à sociedade brasileira e ao mercado 

internacional (SANTOS et al., 2009; MDIC, 2009). 

 Por conseguinte, o principal promotor do desenvolvimento tecnológico e da inovação 

é o governo, pois as empresas, principalmente no caso brasileiro, não têm uma cultura 

consolidada de investimentos em P&D, e as universidades têm plena capacidade de geração 

de novos conhecimentos capazes de solucionar problemas de diversas ordens na sociedade.  

Dados oriundos da OCDE e de outros organismos internacionais referem ao fato de que cerca 

de 2/3 dos recursos aplicados em desenvolvimento de interesse das empresas são alocados em 

Projetos Cooperativos executados por universidades com o envolvimento direto destas 

empresas (CGEE, 2002). O governo, representado por agências de fomento, disponibiliza por 

meio de editais, recursos para o financiamento de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, 

vinculado à formação de parcerias entre empresas e ICTs, visando que o conhecimento, as 

inovações e as tecnologias geradas, sejam transformados em riqueza para o país, através da 

disponibilidade de novos produtos e serviços para o mercado. 

Segundo a CGEE (2002), as políticas de governo são implementadas para gerar 

possibilidades de que ocorra no Brasil o que ocorre na maioria dos países desenvolvidos, onde 

o desenvolvimento tecnológico e a inovação são realizados dentro das empresas (ou pelo 

menos por elas conduzido). 
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2.2 PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Considerando que diferentes organizações cooperam para a geração de soluções 

adequadas para a disseminação e promoção de melhorias e vantagens competitivas, 

freqüentemente geram-se resultados inovadores, passíveis de proteção. Essa vantagem 

competitiva, com a agregação de valor através do conhecimento científico e tecnológico, gera 

riquezas para a sociedade, a qual se beneficia da propriedade intelectual resguardando o valor 

destes ativos denominados como intangíveis. Esse é o objetivo final da propriedade 

intelectual, ter a capacidade de capturar a renda econômica, o benefício monetário que deriva 

das criações intelectuais e de investimentos em P&D (SOLLEIRO, 1999). 

A proteção deste conhecimento garante a quem gerou a patente, o monopólio da 

invenção em um determinado período de tempo e a responsabilidade de usar, vender ou 

autorizar a utilização do invento durante o período concedido (AZEVEDO, 2000).  A 

propriedade intelectual tem como objetivos favorecer o desenvolvimento, promovendo a 

disseminação do conhecimento, e propiciando desta forma a transformação deste último em 

valor para as empresas e consumidores, além do incentivo à descoberta, criações e invenções 

(AMORIM-BORHER et al., 2007).  

A invenção, de acordo com a Lei de Propriedade Industrial Brasileira (LPI), é uma 

concepção resultante do exercício da capacidade de criação do homem, que represente uma 

solução para um problema técnico específico, dentro de um determinado campo tecnológico e 

que possa ser fabricada ou utilizada industrialmente (Art. 76 da lei 9.279/1998). Para a 

Organização Mundial de Propriedade Intelectual - OMPI, as patentes são as proteções aos 

progressos tecnológicos ou invenções. A finalidade deste sistema de proteção é incentivar o 

desenvolvimento econômico e tecnológico recompensando a criatividade. Para esta 

organização, o conceito de propriedade intelectual refere-se a todas as criações da mente: 

invenções, obras literárias e artísticas, símbolos, nomes, imagens, desenhos e modelos 

utilizados no ambiente produtivo. Divide-se em duas categorias: a propriedade industrial e os 

direitos de autor. A propriedade industrial refere-se às patentes de invenção, as marcas, os 

desenhos industriais, as indicações geográficas e de origem (WIPO, 2008). 

 A propriedade industrial é um episódio da propriedade intelectual que trata da 

proteção jurídica dos bens incorpóreos aplicáveis tecnicamente nos diversos segmentos da 

indústria (DI BLASI, 2005). A partir da propriedade industrial, pode-se transferir ou vender 

os direitos. A disponibilização dos direitos para uso ou licença, pode ser onerosa ou gratuita, 

exclusiva ou limitada, e pode ter um caráter de uma locação, e a retribuição é o que se designa 
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royalties, que em geral é um percentual calculado sobre a comercialização do produto. O 

direito de patentes oferece proteção ao direito útil, traduzido em tecnologia, e sempre que essa 

tecnologia for transferida, haverá desenvolvimento (AZEVEDO, 2000; BARRAL e 

PIMENTEL, 2006). 

2.3 TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

Apesar das definições e do significado que o sistema de propriedade intelectual possui, 

não é possível garantir que o aumento da proteção de tecnologias esteja diretamente 

relacionado à sua transferência. A necessidade de mecanismos efetivos para a transferência de 

tecnologia é um fator determinante para o desenvolvimento (BARRAL e PIMENTEL, 2006).  

A transferência de tecnologia indica o intercâmbio de conhecimentos e habilidades 

tecnológicas entre instituições de ensino superior e/ou centros de pesquisa e empresas. Há 

várias formas de concretizar este processo, quais sejam: projetos de pesquisa e 

desenvolvimento (P&D), serviços de consultoria e assessoria, formação profissional, 

licenciamento de patentes, marcas e processos industriais, publicações na mídia científica, 

apresentação em congressos, migração de especialistas, programas de assistência técnica, 

espionagem industrial e atuação de empresas multinacionais (ANPROTEC, 2002). 

As universidades têm experimentado e adotado mecanismos alternativos de 

transferência de propriedade intelectual. A idéia de participação nas empresas como, por 

exemplo, o pagamento para o uso da propriedade intelectual da universidade são mecanismos 

emergentes. Acordos em que a universidade recebe a participação nos lucros de uma empresa 

em troca de prover à companhia o direito de uso dos direitos de invenção da universidade 

estão se tornando comum. As operações de transferência de tecnologia têm múltiplos 

objetivos como determinantes da estratégia de propriedade intelectual. Aproxima vínculos 

entre universidade e indústria, aumenta o prestígio da universidade e aumenta e acelera a 

transferência de tecnologia para o benefício econômico e social da nação ou região 

(FELDAM et al., 2002).     

Dentro do contexto referido, o conhecimento passa a ser um dos principais ativos de 

uma empresa e, conseqüentemente, da economia dos países. Segundo Zouain (2003, p.6), “o 

mercado globalizado é característico da economia do conhecimento”. O termo “economia 

baseada no conhecimento” foi salientado para descrever as tendências, verificadas nas 

economias mais avançadas, a uma maior dependência de conhecimento, informações e altos 

níveis de competência, e a uma crescente necessidade de pronto acesso a tudo isto (OCDE, 

2004). 
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Desta forma em função da relevância assumida pela gestão do conhecimento e da 

geração de inovações, enquanto determinante do nível de desenvolvimento de empresas e 

países, surge a necessidade de ações coordenadas, por meio de políticas públicas e estratégias, 

que objetivem estimular: (i) a competitividade das empresas pela gestão do conhecimento, em 

seu amplo sentido, e pela criação de ambientes organizacionais indutores da inovação 

tecnológica sistemática; (ii) o compartilhamento do conhecimento decorrente das atividades 

de entidades de ensino e pesquisa e da experiência e visão de mercado das empresas, 

proporcionando uma sinergia potencialmente criativa e geradora de novas idéias e produtos; 

(iii) aumento dos níveis de escolaridade e conseqüente inclusão social de indivíduos que estão 

fora do mercado de trabalho, considerando o ambiente da economia do conhecimento 

(ZOUAIN, 2003). 

Segundo o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI, 2008), a transferência 

de tecnologia no sistema de patentes tem vantagens, pois a patente é um título legal de 

propriedade, podendo ser licenciada ou cedida, de maneira exclusiva ou não. Torna-se uma 

negociação econômica e comercial que desta maneira deve atender a determinados preceitos 

legais e promover o progresso da empresa receptora e o desenvolvimento econômico do país 

(INPI, 2008). Neste contexto, é possível definir que o processo de transferência de tecnologia 

é a disponibilização do conhecimento de um setor para outro que o transforma em algum bem 

viável de ser comercializado (CYSNE, 2005, pág. 56). 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para proceder à análise do processo de interação entre a UFRGS e empresas, para a 

proposição de projetos conjuntos, foram necessárias quatro etapas de levantamentos de 

informações: 

a)  Levantamento bibliográfico: neste item foi realizado um levantamento de artigos 

sobre o processo de interação de Universidade-Empresa, o desenvolvimento tecnológico e 

inovação, a transferência de tecnologia e propriedade intelectual, em âmbito nacional, bem 

como sobre a abordagem da legislação pertinente no marco jurídico atual; 

b)  Análise da legislação e normas internas da UFRGS pertinentes aos processos de 

interação da Universidade com empresas através de projetos conjuntos (via prestação de 

serviços e ações de parceria); 

c)  Análise dos procedimentos administrativos no âmbito da instituição; 

d)  Análise geral dos processos internos para a proposição de projetos conjuntos. 
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4. O PROCESSO DE INTERAÇÃO UFRGS-EMPRESAS 

4.1 DESCRIÇÃO DA UFRGS 

A UFRGS conta com 2.114 docentes, sendo 77% doutores e os demais mestres e 

2.460 técnicos administrativos que atendem 24.707 alunos de graduação (matriculados em 

2009/1). Em 2009, a instituição tinha matriculado 8.415 alunos de pós-graduação (4.694 em 

mestrado acadêmico, dos quais 431 no mestrado profissionalizante e 3.290 em doutorado). 

Possui uma infra-estrutura tecnológica de 500 laboratórios e 625 grupos de pesquisa. Os 

Programas de Pós-graduação incluem 69 cursos de mestrado acadêmico, 09 de mestrado 

profissional e 65 de doutorado. Ao considerar a nota média Institucional da última avaliação 

trienal 2004-2006 da CAPES, aproximadamente 21% dos Programas ofertados pela UFRGS 

possuem notas 6 ou 7, nível de excelência com padrão internacional e cerca de 49% dos 

Programas correspondem a Programas com nota 5, nível de padrão muito bom, ou seja, mais 

de 2/3 dos cursos ofertados são de altíssimo nível. Essa estrutura e configuração de 

conhecimento e excelência tornam-se bastante interessantes para a maioria das empresas.  

Os números da produção intelectual da instituição, com base no ano de 2007, 

contemplam: 8.865 artigos; 3.166 capítulos de livros; 4.760 dissertações de mestrado 

(acadêmico e profissional); 1.081 livros; 1.916 teses de doutorado; 2.708 trabalhos publicados 

em anais de eventos realizados fora do país e 31.838 trabalhos publicados em anais de eventos 

realizados no país. Quanto à propriedade industrial, a UFRGS tinha depositado no INPI, até 

novembro de 2009, 107 solicitações de Pedidos de Invenção (patentes), sendo 10 solicitações 

de pedidos de invenção no Exterior (nos países África do Sul, Argentina, Colômbia, Equador, 

EUA, França, Holanda, Japão, Peru, Uruguai e Venezuela), 18 registros de softwares, 15 

registros de marcas e 29 cultivares (08 delas em comercialização e 03 protegidas- Registros 

no Ministério da Agricultura Números 7; 14; 15; 19; 20; 21; 22; Guapa, Taura e Tarimba). 

Possui ainda cinco Incubadoras Empresariais Tecnológicas, atuantes nas áreas de informática, 

biotecnologia, engenharia e física, alimentos e cadeias agroindustriais e de cooperativas 

populares, as quais dão suporte técnico e gerencial a 30 empresas incubadas e 13 

cooperativas. Em termos de projetos conjuntos, a UFRGS realizou 212 contratos de prestação 

de serviços e 113 ações de parceria no ano de 2009.  

Neste contexto, é previsível que existam demandas de empresas para o 

desenvolvimento conjunto de projetos de P&D, acesso às tecnologias, serviços tecnológicos e 

outras formas de parcerias. De certa forma, os processos de interação e transferência de 

tecnologia ocorrem com regularidade, considerando que as empresas que realizam esta 
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interação possuem uma cultura de inovação aberta e mantém um relacionamento freqüente 

com a Universidade.  

As pesquisas que ocorrem na UFRGS, em geral, são financiadas, em parte com 

recursos provenientes de agências de fomento do governo (por exemplo, a Financiadora de 

Estudos e Projetos - FINEP) ou oriundos de investimentos de grandes empresas decorrentes 

da regulamentação vigente específica para contratos de exploração das empresas do setor de 

petróleo e gás natural, a partir da Lei do Petróleo, n° 9.478/1997 que cria a Agência Nacional 

de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP. A ANP regulamenta o investimento de 

1% do faturamento bruto de atividades de produção exclusivamente em pesquisa, 

desenvolvimento e Inovação (PD&I), sendo que no mínimo 50% deste valor devem ser 

investidos em P&D em ICTs nacionais (ANP, 2005). Constata-se que os valores de 

investimento por parte das empresas privadas são ainda muito tímidos (SEDETEC, 2008).  

Os mecanismos de subvenção e de apoio elaborados pelo governo, através da 

legislação que comporta a criação dos Fundos Setoriais e a “flexibilização” pretendida através 

da LIT e da Lei do Bem (Lei nº 11.196/06), assim como do Art. 19 da Lei Rouanet de 

Inovação, também conhecida como a Lei do MEC (Lei nº 11.487/07), ainda são de 

desconhecimento por grande parte do empresariado nacional e da maior parte do corpo 

docente da universidade. Em geral, observa-se que ainda é pequeno o número de empresas 

que têm cultura do risco para a inovação, que vise a agregar o conhecimento científico e 

tecnológico das universidades e principalmente a absorver a transferência de tecnologia para 

sua disponibilidade no mercado, que é a finalidade da geração do processo inovador. 

4.2 MODALIDADES E LEGISLAÇÃO DA INTERAÇÃO UFRGS-EMPRESAS 

Com base na legislação pertinente e nas normas internas da UFRGS, serão 

apresentadas as modalidades de interação e o fluxo do processo de interação de projetos 

conjuntos da UFRGS com as empresas. O relacionamento da UFRGS com setores externos, 

em especial com empresas, ocorre por transferência de conhecimento e tecnologias, incubação 

de empresas, proposição de projeto conjuntos, dentre outras maneiras.  

Os projetos conjuntos podem ser realizados via a prestação de serviços ou ações de 

parceria, dependendo do objeto (escopo) do projeto proposto. A prestação de serviços ocorre 

através de contratos com entidades públicas e privadas, que se constitui em um mecanismo 

importante de identificação de temas de relevância acadêmica e inovação tecnológica 

(DECISÃO DO CONSUN nº 242/2005). As ações de parcerias são consideradas como 

“aquelas que permitam a realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e 
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tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo com instituições públicas 

ou privadas” (DECISÃO DO CONSUN nº 717/2008). 

Se o projeto conjunto for do tipo Prestação de Serviços, seguirá o trâmite interno 

previsto pela Decisão do CONSUN nº 242/2005, a qual apresenta como o pesquisador 

responsável pela coordenação do projeto deve proceder para encaminhar a formalização do 

processo de interação internamente. A Portaria nº 2060/2006 determina o porte dos projetos 

em termos de investimentos, estabelecendo que o valor correspondente a pequeno porte são os 

projetos cujo valor não ultrapasse o montante de R$ 250 mil.  

Adicionalmente, a Portaria nº 4870/2008 passou a integrar a referida Decisão do 

CONSUN n° 242/2005, estabelecendo procedimentos mais flexíveis e complementares para 

os contratos de prestação de serviços na Universidade. Esta Portaria prevê três modalidades 

de formalização do processo de interação para a prestação de serviços e o respectivo 

instrumento jurídico, conforme o porte do projeto e o agente da interação: (i) instituições 

privadas com projetos até R$ 250 mil, conforme modelo padrão do Anexo I da referida 

portaria (ii) instituições públicas e/ou privadas com projetos acima de R$ 250 mil, conforme 

modelo padrão do Anexo II da referida portaria, (iii) fundações de apoio com projetos até R$ 

250 mil, cujo objetivo é a realização de atividades de desenvolvimento científico e/ou 

tecnológico e/ou de capacitação industrial e/ou tecnológica, conforme modelo padrão do 

Anexo III da referida portaria. 

Os projetos do tipo ações de parceria estão previstos na Decisão do CONSUN nº 

717/2008, a qual viabiliza a realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e 

tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo com instituições públicas 

ou privadas. Esta Decisão é um marco nas determinações normativas internas, pois além de 

estar em concordância com a LIT, define os procedimentos legais para formalizar as relações 

com outras instituições, facilitando o relacionamento de interação. Os trâmites desta Decisão 

seguem algumas peculiaridades da Decisão 242/2005, sendo a principal diferença entre ambas 

a proposição do objeto, o que a torna mais completa e abrangente, atendendo às 

especificidades tanto do público interno (pesquisadores) como externo (outras instituições).  

Neste tipo de projeto, não existe um modelo padrão de contrato. O instrumento jurídico 

utilizado pode ser convênio, acordos de parceria e protocolo de intenções. 

Na Figura 01 são apresentadas as fases informal e formal do processo de interação 

entre a UFRGS e empresas, assim como as legislações internas e externas referentes à fase de 

formalização.  
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FIGURA 01 – Legislações do Processo de Interação UFRGS e Empresas 

Conforme demonstrado pela Figura 01, verifica-se que a fase Informal do processo de 

interação é a identificação de uma idéia ou motivação para a realização de determinado 

projeto de prestação de serviço ou de ações de parceria. A interação em geral se dá a partir do 

contato pela empresa interessada em desenvolver atividades conjuntas com o pesquisador ou 

unidade acadêmica, a qual será a responsável pela execução das atividades especificadas para 

atender as demandas no projeto. Em contrapartida, pesquisadores também identificam 

possibilidades de realização de projetos conjuntos com empresas. A participação dos 

pesquisadores é a chave de todo o processo, pois é quem contribuirá com o saber e a 

capacidade intelectual, envolvendo todo o conhecimento e desempenho para a geração e 

desenvolvimento de novas técnicas, métodos, soluções. A fase Formal contempla o tipo do 

projeto, as normativas e a tramitação para a sua formalização, a qual implica em 

procedimentos administrativos e legais associados aos processos de transferência de 

tecnologia internos da Universidade.  

Definida a unidade acadêmica, departamento ou órgão ao qual estão vinculados os 

pesquisadores e laboratórios envolvidos, estes setores realizam uma análise quanto ao mérito 

e quanto à viabilidade da proposta de interação. Essa análise compete internamente a cada 

unidade ou órgão, prevendo: (i) autorização do setor de exercício de cada servidor 

pesquisador envolvido; (ii) autorização ou verificação da disponibilidade para o uso dos 

laboratórios, equipamentos especiais, espaço físico ou qualquer outro recurso material 

disponível da Universidade necessários à realização da atividade; (iii) mérito científico e 

adequação orçamentária das atividades propostas. 
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Existem peculiaridades exigidas pela legislação interna da Universidade em vista de 

que os servidores são regidos pela legislação pública federal, e desta forma, devendo seguir as 

especificações contidas no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Federais (Lei nº 

8.112/90). As principais exigências são de que os servidores que farão a interação devem 

possuir formação de nível superior; o tempo dedicado às atividades de prestação de serviços 

remuneradas não pode exceder, semestralmente, o equivalente a 10 horas semanais; e que 

comprovem o atendimento pleno de suas atividades acadêmicas, técnicas ou contratuais. 

A UFRGS tem sua política de interação Universidade-Empresa definida para que seja 

realizado o processo de transferência de tecnologia e se promova o desenvolvimento 

tecnológico do ambiente na qual está inserida. E para que os projetos conjuntos de interação 

sejam viabilizados de maneira eficiente, é necessário descrever o fluxo dos procedimentos 

para a formalização dos mesmos, apresentado no Apêndice A. 

As modalidades de interação e o fluxograma completo do processo de interação são 

apresentados no Apêndice A. Conforme Apêndice A, uma das fases de tramitação dos 

projetos ocorre na Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico (SEDETEC). Esta Secretaria 

tem por objetivo “fornecer à sociedade, as condições necessárias à valorização e transferência 

do conhecimento científico e tecnológico gerado pela UFRGS” (UFRGS, 2005). Esta 

instância é a responsável por intermediar os processos de interação e transferência de 

tecnologia, bem como de gerenciar a propriedade intelectual da Universidade. Ela possui um 

papel fundamental para auxiliar os envolvidos no processo de interação para formalizar este 

relacionamento depois de identificada a possibilidade de realização dos projetos conjuntos.  

Os projetos conjuntos via prestação de serviços ou ações de parceria são analisados 

pela SEDETEC considerando a possibilidade de se obter resultados não previstos no projeto 

ou novos resultados. Na análise, são considerados aspectos legais externos, previstos em leis 

federais como a Lei de Propriedade Industrial nº 9.279/96 e o Decreto nº 2.553/98, que define 

formas e condições de pagamentos das premiações de inventos, aperfeiçoamentos, modelos de 

utilidade e desenhos industriais; a Lei de Inovação nº 10.973/04 e o Decreto nº 5.563/05, os 

quais dispõem sobre os incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo, entre outras. Também é analisado o atendimento à legislação interna da 

UFRGS, como o disposto na Portaria nº 3064/98, além das já citadas e apresentadas – 

Decisões do CONSUN nº 242/2005 e nº 717/2008 e as Portarias nº 2060/2006 e a nº 

4870/2008. 

A Portaria nº 3064/98 estabelece as regras para a transferência de tecnologia e registro 

da propriedade industrial no âmbito da UFRGS. As criações ou a produção científica ou 
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tecnológica da UFRGS são as atividades realizadas por pesquisadores ou técnicos com 

vínculo permanente; alunos e demais pesquisadores que desenvolvam atividades de pesquisa e 

desenvolvimento decorrentes de sua vinculação com a Universidade. Estas criações ou 

produção científica e tecnológica são de propriedade exclusiva da UFRGS, resguardado os 

direitos de autor dos inventores. Nesta portaria nº 3064/98, os direitos de propriedade 

industrial são definidos como as patentes de invenção, modelos de utilidade ou modelos e 

desenhos industriais, as marcas e os direitos sobre informações confidenciais. 

Na referida portaria, são definidos os procedimentos para a UFRGS formalizar o 

registro dos pedidos de propriedade industrial no INPI, além da definição de que as despesas 

decorrentes deste registro, bem como a gestão do processo de registro são de responsabilidade 

da UFRGS, atualmente a cargo da SEDETEC. Cabe também a UFRGS apoiar a transferência 

de tecnologias desenvolvidas, estimulando o patenteamento das invenções, seu registro e 

exploração econômica dos inventos, desde o marketing até a negociação. Esta negociação 

inclui a definição dos rendimentos líquidos ou royalties auferidos da transferência de 

tecnologia e exploração econômica, obedecendo ao disposto no Decreto nº 2.553/98. Este 

decreto trata da distribuição das vantagens auferidas, estabelecendo que 1/3 dos valores serão 

em benefício do (s) inventor (es), 1/3 para a universidade empregadora e 1/3 para o 

departamento, centro ou órgão auxiliar no qual o invento foi desenvolvido. A Portaria nº 

3064/1998 também define a participação de outras instituições na titularidade da invenção, 

possibilitando a co-participação no resultado, conforme cada caso.  

A SEDETEC, sendo o Núcleo de Inovação Tecnológica da UFRGS conforme prevê a 

LIT exerce este papel desde o ano de 2000. Os serviços que são prestados são de âmbito 

institucional a fim de viabilizar mudanças gerenciais, culturais e estruturais que atendem as 

implicações do aperfeiçoamento das estratégias de parcerias. Essas mudanças são essenciais 

para a maturidade da instituição perante o cenário nacional, que ainda atua em fase de 

implantação de medidas para fortalecer e estabelecer um ambiente de confiança e 

compromisso mútuo na interação Universidade-Empresa. 

4.3 SUGESTÕES DE MELHORIAS 

Uma vez elaborado o fluxograma apresentado no Apêndice A, foram sugeridas 

melhorias para tornar o processo de formalização da interação UFRGS e empresas mais 

eficiente.  

Para a tramitação do projeto conjunto UFRGS-Empresas é necessária a abertura de um 

processo administrativo, que contempla o projeto conjunto e o instrumento jurídico. Durante o 
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andamento do processo administrativo, este deve ser registrado no setor de protocolo da 

UFRGS, a cada alteração de setor envolvido no processo. Este procedimento torna o fluxo das 

informações e a finalização do processo de interação bastante lento, fato que não corresponde 

às demandas das empresas em função da agilidade esperada na execução do projeto proposto. 

Analisando este fator burocrático, sugere-se uma informatização do andamento do processo 

administrativo, com vistas à acelerar a aprovação do projeto conjunto. 

Analisando as necessidades de tramitação em cada um dos tipos de interação 

(prestação de serviços e ações de parcerias), procedimentos administrativos poderiam ser 

padronizados, visando igualmente à agilidade do mesmo. Neste caso, ao padronizar e 

informatizar, ambos os procedimentos administrativos poderiam ser análogos até o momento 

da assinatura dos instrumentos jurídicos, que é realizada pelo reitor em projetos de grande 

porte, e pelo diretor da unidade acadêmica em projetos de pequeno porte. 

Em função do desconhecimento das implicações legais existentes na formalização do 

processo de interação pela maioria dos envolvidos, sugere-se que em cada uma das unidades 

acadêmicas, seja designado um agente de inovação, o qual poderia ser treinado pela 

SEDETEC para ser um interlocutor que possa orientar quanto aos procedimentos 

administrativos, evitando-se assim atrasos devido a falhas ou ausência de documentos. Este 

agente de inovação também atuaria como um disseminador de conceitos envolvidos nestes 

processos de interação, como por exemplo, a necessidade de proteção de potenciais pedidos 

de invenção (como patentes), antes de sua divulgação em artigos científicos, dissertações ou 

teses.  

Com a implementação das melhorias sugeridas, a UFRGS se consolida cada vez mais 

como um modelo referencial de sucesso nos projetos de interação Universidade-Empresa, em 

virtude de sua política de inovação tecnológica ser já uma realidade concreta no âmbito das 

ICTs e do setor empresarial.  

5. CONCLUSÕES 

Este artigo descreveu as modalidades de interação e apresentou o fluxo da 

formalização do processo de interação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS) com as Empresas, que pode ser realizado através de projetos conjuntos, vinculado 

à atuação da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico (SEDETEC) da UFRGS.  

Inicialmente foi realizada uma revisão sobre o processo de interação Universidade-

Empresa, o desenvolvimento tecnológico e inovação, a transferência de tecnologia e 

propriedade intelectual, em âmbito nacional, bem como sobre a abordagem da legislação 
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pertinente no marco jurídico atual. Posteriormente, foram analisadas: (i) a legislação e as 

normas internas da UFRGS pertinentes aos processos de interação da Universidade com 

empresas através de projetos conjuntos via prestação de serviços e ações de parceria; (ii) os 

procedimentos administrativos no âmbito da instituição; e (iii) os processos internos para a 

proposição de projetos conjuntos. 

Foram apresentadas as duas modalidades de projetos de interação, que pode ser via 

prestação de serviços e ações de parceria, assim como os respectivos tipos de instrumentos 

jurídicos. As principais legislações internas da UFRGS, assim como as legislações externas 

em nível federal pertinentes foram abordadas para compreender os procedimentos para a 

formalização dos projetos conjuntos. Das normativas internas, citaram-se as Portarias nº 

2060/2006 , que estabelece o porte dos projetos conjuntos e a nº 4870/2008 que estabelece 

procedimentos flexíveis e complementares para a prestação de serviços na Universidade, 

vinculadas à Decisão 242/2005. Também foi citada a Decisão nº 717/2008, que define as 

ações de parceria, permitindo a realização projetos conjuntos de atividades de pesquisa 

científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo com 

instituições públicas ou privadas. Apresentou-se a Portaria nº 3064/1998, a qual estabelece 

as regras para a transferência de tecnologia e registro da propriedade intelectual no âmbito 

da UFRGS. Desta forma, fica evidenciada a política de propriedade intelectual e 

transferência de tecnologia da Universidade, bem como necessidade de inserção das 

pesquisas no âmbito desta política, para que seja realizado o processo de interação com o 

setor produtivo e se promova o desenvolvimento tecnológico e a inovação do ambiente no 

qual está inserida. 

Foi elaborado e apresentado o detalhamento do fluxo do processo de formalização dos 

projetos conjuntos a fim de agilizar o andamento do procedimento administrativo dos mesmos 

(Apêndice A). Com o detalhamento do fluxo, foi possível sugerir algumas melhorias no 

processo de formalização dos projetos conjuntos, tais como a padronização e informatização 

dos procedimentos administrativos, assim como, a designação de um agente inovador treinado 

pela SEDETEC para cada uma das unidades acadêmicas, para ser um facilitador que possa 

orientar os procedimentos administrativos.  

O papel desempenhado pela Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico 

(SEDETEC) da UFRGS nos processos conjuntos de interação Universidade-Empresa foi 

ressaltado, demonstrando sua inserção em termos da política de inovação e desenvolvimento 

tecnológico da universidade.   
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Como trabalhos futuros, sugere-se que seja realizada uma pesquisa interna junto aos 

pesquisadores sobre o conhecimento dos procedimentos administrativos, bem como da 

política de inovação da instituição, como forma de identificar os principais gargalos do 

processo e também disseminar os conceitos intrínsecos às formas de projetos de interação 

Universidade-Empresa, sendo esta uma das maneiras de transferência de tecnologia da 

universidade para as empresas. 
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APÊNDICE A – Fluxograma do Processo de Interação entre a UFRGS e Empresas 
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RESUMO: Este trabalho tem o objetivo de analisar o impacto promovido por projetos de 
interação entre a UFRGS e a PETROBRAS, fomentados por fundos setoriais e incentivos 
governamentais. Foi realizado um levantamento dos projetos cujo objetivo era a realização de 
P&D das três unidades acadêmicas da UFRGS com maior número de projetos de interação: 
Escola de Engenharia (EE), Instituto de Geociências (IG) e Instituto de Química (IQ). Com 
base em um levantamento e análise estatística, foram associados os resultados dos projetos 
considerando além da unidade acadêmica (EE, IG e IQ), também a origem dos projetos 
(demanda da empresa, iniciativa do pesquisador e antecedentes de pesquisa). A partir desta 
análise, verificaram-se os resultados dos projetos, considerando os impactos científicos, 
tecnológicos e estratégicos tanto para a UFRGS como para a PETROBRAS. 

Palavras-chave: interação universidade-empresa, impactos científicos e tecnológicos, 
projetos de P&D, setor de petróleo e gás natural. 

IMPACT ANALYSIS OF PROJECT INTERACTION BETWEEN UFRGS AND 
PETROBRAS 

Abstract:  This paper aims at analyzing the impact of projects from the interaction between 
UFRGS and PETROBRAS. Such projects were granted by departmental funds and 
governmental incentives. We first identified the three academic units of UFRGS presenting 
the highest number of interaction projects related to R&D. These academic units are: School 
of Engineering (SE), Institute of Geosciences (IG) and Institute of Chemistry (IG). Based on 
statistical analysis of a survey, we associated projects results from these academic units to 
projects sources (e.g. industry demand, researcher’s initiative and research background). We 
then evaluate these projects in terms of scientific, technological and strategic impacts for both 
UFRGS and PETROBRAS. 

Keywords: University-Enterprise Interactions, Impacts of Science and Technology, Projects 
of R&D, sector of petroleum and natural gas. 
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1. INTRODUÇÃO 

A interação entre as instituições de ciência e tecnologia (ICT), mais especificamente 

as universidades, e o setor produtivo é uma questão estratégica relevante, sendo essa relação 

uma forma de aprimorar as atividades de P&D e, conseqüentemente, de aumentar a 

competitividade tecnológica das empresas e o avanço científico das instituições de pesquisa. 

Estes setores da economia, envolvidos no processo de inovação e desenvolvimento 

tecnológico nacional, apresentam-se de maneira complementar para o alcance de objetivos 

mutuamente benéficos e, ao mesmo tempo, distintos.  Os setores da academia, do governo e 

da indústria consideram a tecnologia como uma das principais fontes de competitividade, 

trazendo a inovação tecnológica como catalisador do desenvolvimento econômico, da 

melhoria da qualidade e da produtividade e, simultaneamente, melhoria dos padrões de vida 

sociais. Essas condições são fundamentais para que as empresas desenvolvam uma postura 

com foco tecnológico, a fim de definir as estratégias para aumentar o nível das tecnologias 

existentes, acessar e absorver as novas, principalmente visando às implicações da escassez de 

recursos e dos custos implícitos no desenvolvimento de inovações e técnicas necessárias para 

a sua competitividade (VEDOVELLO, 1997; VASCONCELOS e FERREIRA, 2000; 

SEGATTO-MENDES, 2001; COUTINHO, 2004; COUTINHO, 2007).  

Para determinados setores estratégicos, particularmente o de energia (petróleo e gás 

natural), as inovações tecnológicas tendem a ser mais complexas. Assim, a transferência de 

tecnologia é uma das formas mais intensas de realizar o intercâmbio de conhecimentos e 

habilidades tecnológicas entre as empresas e as ICTs (COUTINHO, 2007).  

A PETROBRAS é notadamente uma empresa que permeia na fronteira tecnológica 

internacional no seu setor de atuação, assumindo uma característica singular quanto a sua 

liderança no avanço tecnológico em um país em desenvolvimento (FURTADO, 1996). No 

entanto, a empresa está em constante desafio tecnológico para que possa assegurar o 

desenvolvimento e expansão das suas atividades em nível global. As recentes descobertas de 

novos reservatórios de petróleo, de grandes volumes, exigirão da empresa e do país uma 

resposta eficaz para a demanda tecnológica capaz de viabilizar e sustentar as estratégias para 

sua expansão (ZAMITH e SANTOS, 1998; COUTINHO, 2007). 

O relacionamento entre as ICTs e a PETROBRAS foi consolidado anteriormente as 

mudanças legais ocorridas no contexto nacional (como a Lei do Petróleo e a Lei de Inovação 

Tecnológica). No entanto, a quebra do monopólio e a demanda por produtividade, somados 
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aos mecanismos que favorecem a interação com ICTs e outras empresas, fez com que esta 

empresa estipulasse uma política estratégica para gerir a inovação e a transferência de 

tecnologia necessária para o seu crescimento. Com este objetivo, a PETROBRAS definiu um 

sistema de redes temáticas de pesquisa vinculadas às políticas de investimento em P&D. Esta 

política considera a aplicação decorrente do Plano Nacional de Ciência e Tecnologia do Setor 

de Petróleo e Gás Natural e da Participação Especial, estipulados pela Lei Federal nº 

9.478/97. Estas mudanças igualmente dinamizaram a política de desenvolvimento tecnológico 

a favor do setor e da economia nacional como um todo, permitindo o incremento de diversos 

segmentos estratégicos para a sociedade (MCT, 1999; AYUP-ZOUAIN, 2008; PETROBRAS, 

2009). É possível afirmar que atualmente a produção de petróleo nacional e a conseqüente 

geração de riquezas só foi possível pela existência das atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e engenharia de produtos e processos, envolvendo o trabalho de equipes de 

pesquisa que se dedicaram ao desenvolvimento científico e tecnológico aplicados ao setor 

petróleo e gás natural e dos investidores que acreditaram no potencial das instituições de C&T 

(MCT, 1999). 

Contudo, para evidenciar os resultados desta interação, há a necessidade de avaliar a 

capacidade de resposta do setor acadêmico às demandas da empresa, em níveis estratégicos e 

operacionais, otimizando esses benefícios a médio e longo prazo. A capacidade científica e de 

disseminação do conhecimento, que é uma das principais funções do setor acadêmico, 

também é objeto de avaliação, principalmente quando efetuados a partir da demanda do setor 

produtivo. Este setor exige uma velocidade de resposta quase que imediata, ao contrário das 

universidades, que possuem uma cultura e tempo de resposta diferenciados. Para a 

universidade, os resultados desta parceria são benéficos, colaborando para sua inserção social 

e econômica, gerando avanços científicos e tecnológicos e formando novos profissionais 

melhor qualificados para o mercado e a sociedade.  

O objetivo principal deste trabalho é analisar o impacto promovido por projetos de 

interação entre a UFRGS e a PETROBRAS, fomentados por fundos setoriais e incentivos 

governamentais. A seção 2 apresenta o referencial teórico sobre o contexto das políticas de 

ciência e tecnologia no Brasil, o marco legal e os desafios tecnológicos do setor energético. A 

seção 3 apresenta os procedimentos metodológicos realizados para a elaboração deste trabalho 

e a seção 4 a análise dos resultados. A seção 5 apresenta as conclusões da pesquisa realizada. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

O Brasil passa a contar com mecanismos governamentais de incentivo a pesquisa e 

desenvolvimento nas universidades a partir da década de 1950, com políticas de substituição 

de importações para bens de consumo duráveis e investimentos em infra-estrutura, como na 

matriz energética e mineral. Ao longo desse período, foram criados a CAPES e o CNPq, em 

1951. Quase duas décadas mais tarde, o governo criou o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (FNDCT) administrado pela FINEP – Financiadora de Estudos e 

Projetos (criada em 1967), e que até o presente momento é um dos principais mecanismos de 

incentivo ao desenvolvimento científico e tecnológico governamental, principalmente 

direcionado à interação entre o setor produtivo e as ICTs. Deste modo, o governo brasileiro 

estimula a modernização tecnológica brasileira, incentivando não apenas o P&D nas 

indústrias e universidades individualmente, mas principalmente em atuações conjuntas destas 

instituições (SEGATTO, 1996; VASCONCELOS, 2000; VALLE et al., 2002; BANCO 

MUNIDAL, 2008). 

A partir de 1990, as políticas de ciência e tecnologia (C&T) criadas para estimular a 

inovação integrada com empresas foram baseadas em mecanismos de incentivo fiscal para as 

atividades de P&D e capacitação tecnológica. Uma mudança importante nessa política foi a 

criação dos fundos setoriais em 1999, direcionados aos setores estratégicos nacionais. Estes 

fundos visavam a assegurar o fluxo de recursos destinados ao fomento da ciência, tecnologia e 

inovação, por meio das receitas advindas das empresas privatizadas naquele governo 

(BALESTRO, 2006). 

O marco legal estabelecido com a aprovação da Lei do Petróleo (Lei nº 9.478/1997) 

trouxe mudanças institucionais e elementos que colaboraram para dinamizar o setor de 

petróleo e gás natural, principalmente relacionado ao desenvolvimento tecnológico da 

economia brasileira. A principal mudança foi a de possibilitar o ingresso de empresas 

privadas do setor, nacionais ou estrangeiras, para atuarem no mesmo contexto produtivo, 

como conseqüência da quebra do monopólio da estatal sobre as atividades de exploração, 

produção, refino e transporte de petróleo, gás natural e co-produtos (FURTADO, 2003).  A 

Lei do Petróleo também dispôs sobre a distribuição de royalties a serem arrecadados à União 

em função da produção de petróleo e gás natural, dos quais 25% do excedente a 5% a 

produção deverá ser transferido “... ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) para 

financiar programas de amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico 

aplicados à indústria do petróleo” (Lei nº 9.478/1997; PEREIRA, 2007). 
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A Lei trata, também, que o MCT administrará os programas com o apoio técnico da 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, mediante convênios 

com as universidades e os centros de pesquisa do País (MCT, 1999). A ANP, fundamentada 

na referida lei, é o órgão regulador das atividades que integram a indústria do setor energético 

do petróleo, gás natural e biocombustíveis, sendo responsável pela execução da política 

nacional para o setor. Ela regula, contrata e fiscaliza as atividades das indústrias operadoras, 

exercendo ainda a função de promover o desenvolvimento dos setores regulados (ANP, 

2008).  

Do mesmo modo, as concessionárias do setor têm previsto tanto em editais como em 

contratos com a ANP que, além dos impostos usuais, as empresas devem pagar royalties aos 

Municípios, aos Estados e à União; e no caso dos campos de grande volume de produção e 

rentabilidade, pagam também participações especiais. Esta participação especial, definida 

segundo a Lei nº 9.478/97 e o Decreto no 2.705/98, “deverá ser aplicada sobre a receita bruta 

da produção, deduzidos os royalties, os investimentos na exploração, os custos operacionais, a 

depreciação e os tributos previstos na legislação em vigor”.  Portanto, os contratos de 

concessão passam a prever participações governamentais obrigatórias, e são definidas sob 

quatro aspectos, conforme apresenta a Figura 01 (MCT, 1999; PEREIRA, 2009). 

 
FIGURA 01: Obrigações contratuais das concessionárias 

Fonte: Adaptada de Lei nº 9.478/1997. 

A Resolução nº 33 da ANP, de 2005, estipula em contrato que os concessionários 

devem investir, no Brasil, o valor correspondente a 1% da receita bruta da produção de um 

determinado Campo na realização de despesas qualificadas como P&D. Outra determinação 

da ANP obriga ao concessionário a investir, no mínimo, 50 % desse valor em despesas 

realizadas na contratação de projetos e/ou programas em universidades e institutos de P&D, 

desde que previamente credenciados pela agência para este fim. Essas mudanças geraram um 

ambiente pertinente para a cooperação entre as universidades e as empresas do setor 

energético, principalmente no que confere ao P&D e às inovações tecnológicas, em virtude da 

experiência e qualificação demandadas. 
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Verifica-se, portanto, que a partir do marco legal e das regulamentações técnicas 

geradas pela ANP no setor, em decorrência da Participação Especial e dos Fundos Setoriais, 

há possibilidades de explorar um amplo potencial científico e tecnológico alocado no país, 

gerando competências estratégicas para o setor energético, principalmente de petróleo e gás. 

Essa condição estabelece um marco referencial dinamizando as ações de pesquisa voltadas ao 

desafio de gerar novas tecnologias e inovações para os parceiros envolvidos. O desafio 

tecnológico que a indústria do petróleo possui está diretamente relacionado ao seu 

desenvolvimento, e principalmente dos sistemas de produção que estão atrelados à adequada 

exploração e valorização dos reservatórios localizados em grande profundidade (FURTADO, 

1996; FURTADO, 2003;). A mudança institucional ocorrida também se reflete em um grande 

desafio para os fornecedores nacionais, que tiveram de enfrentar um novo ambiente de 

concorrência (MARZANI et al., 2003). 

Com o Plano Nacional de Ciência e Tecnologia do Setor de Petróleo e Gás Natural, 

realizado pelo Conselho Nacional de Política Energética - CNPE criado pela lei nº 9.478/97 e 

decreto nº 2.851/98, há um conjunto de programas de apoio à pesquisa científica e 

desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo. O objetivo principal do 

CTPETRO é contribuir para o desenvolvimento sustentável do setor. Dentre as principais 

estratégias está a mobilização da comunidade de C&T para atuação participativa, otimizando 

investimentos e compartilhando recursos; direcionando as atividades de P&D e de 

qualificação de recursos humanos; estimulando a apresentação de programas e projetos 

envolvendo cooperação entre centros de pesquisa, universidades e empresas que integram o 

circuito de interesses de produção final do produto ou processo, incentivando a constituição 

de redes cooperativas de pesquisa e inovação; entre outras (Portaria MCT nº 552 de 08/12/99; 

VALLE, et al. 2002; AYUP-ZOUAIN, 2008). 

Nas ações promovidas pelo CTPETRO, verifica-se a iniciativa de consolidação de um 

sistema setorial de inovação, ao promover a articulação das instituições científicas e 

tecnológicas do país envolvidas no processo de desenvolvimento tecnológico do setor 

petróleo e gás natural, integrando-se ainda mais com as empresas de bens de capital, empresas 

de petróleo e empresas de engenharia (FREITAS, 2002). 

A Lei Federal n° 10.973 de 02/12/2004, conhecida como Lei de Inovação 

Tecnológica, também estabelece um marco histórico para fomentar a interação entre ICTs e 

empresas. Esta Lei dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo, a qual, além de instituir flexibilidades para a cooperação entre a 
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universidade e as empresas, apresenta o apoio à criação de ambientes de inovação (Lei 

10.973/2004; FIGLIOLI, 2007). 

Com a nova configuração do ambiente legal e das políticas de C&T, a PETROBRAS 

estabeleceu algumas estratégias para estruturar sua política de inovação, desenvolvimento 

tecnológico, e principalmente, de interação com ICTs, em especial com as universidades.  A 

PETROBRAS desenvolveu um novo modelo de parceria tecnológica com Universidades e 

Institutos de Pesquisa. A concepção desse novo modelo foi coordenada pelo CENPES e 

desenhada em articulação com todas as áreas da Companhia envolvidas com o Sistema 

Tecnológico da PETROBRAS. Dois modelos de relacionamento estratégico com as 

Universidades e os Institutos de Pesquisa nacionais foram criados: os núcleos de competência 

e as redes temáticas. Para tanto, a partir de 2006, foi apresentado o Sistema Tecnológico 

PETROBRAS e as Redes Temáticas para a execução das políticas estratégicas, com base no 

Regulamento Técnico nº 05/2005 da ANP, fortalecendo e aperfeiçoando ainda mais o 

histórico de parceria tecnológica com a Comunidade brasileira de Ciência e Tecnologia. O 

modelo de redes temáticas adotado pela PETROBRAS aborda aspectos tecnológicos de 

interesse estratégico da empresa. Os projetos são desenvolvidos através de redes colaborativas 

entre instituições de reconhecida competência nos temas selecionados, conforme a Figura 02.  

 
FIGURA 02: Redes Temáticas do Sistema PETROBRAS 

Fonte: Adaptado de PETROBRAS (2009). 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O procedimento metodológico contemplou uma abordagem qualitativa e quantitativa, 

estruturado nas seguintes etapas: 1) Coleta de Dados: (i) pesquisa bibliográfica; (ii) 

Levantamento (elaboração do instrumento de pesquisa, seleção das unidades de análise 

(amostra) e aplicação do instrumento de pesquisa); 2) Análise multivariada de dados – 
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Tabelas Cruzadas (Crosstabs) e Análise de Correspondência (correspondence analysis - 

SPSS®); e 3) Apresentação dos resultados.  

3.1 COLETA DE DADOS  

3.1.1 Pesquisa Bibliográfica 

 Foi realizado um levantamento bibliográfico dos principais artigos sobre interação 

universidade-empresa, desenvolvimento tecnológico e inovação, transferência de tecnologia e 

legislação para o setor energético, contemplando o histórico das instituições PETROBRAS e 

UFRGS. 

3.1.2 Levantamento 

Esta etapa consistiu na elaboração e na aplicação de um questionário quantitativo, com 

perguntas referentes à origem dos projetos e aos resultados dos mesmos, considerando os 

impactos científicos, tecnológicos e estratégicos tanto para a UFRGS como para a 

PETROBRAS. Foram realizadas entrevistas, orientadas por um questionário contendo 19 

perguntas de múltipla escolha. A Figura 03 apresenta um recorte do questionário, sendo o 

mesmo apresentado na sua íntegra no Apêndice A. Para cada resposta contemplada foi 

atribuída uma nota referente ao grau de impacto, utilizando-se uma escala de 1 a 10.  

Os dados obtidos foram de origem primária (resultados dos questionários) e 

secundária (banco de dados sobre os contratos e convênios, disponibilizados pela Secretaria 

de Desenvolvimento Tecnológico da UFRGS).  

Para a definição da amostra foi verificado o número de projetos totais por unidades 

acadêmicas e o objeto da interação destes projetos. A definição da amostra foi por 

julgamento, selecionando unidades acadêmicas que apresentavam maior número de projetos 

de interação com a PETROBRAS, sendo elas: (i) Escola de Engenharia (EE), (ii) Instituto de 

Geociências (IG) e (iii) Instituto de Química (IQ).  

A seleção dos projetos considerou o objeto da interação, neste caso, aqueles cujo 

objetivo era a realização de P&D, desconsiderando projetos nos quais o objeto fosse apenas a 

instalação de infra-estrutura física ou a prestação de serviços. Consideradas estas condições 

foram selecionados 13 projetos de P&D (07 da EE, 03 do IG, 03 do IQ). Entrevistaram-se 

pessoalmente os coordenadores de cada projeto escolhido, totalizando 13 entrevistas. Foi 

utilizado gravador de voz para auxiliar na coleta das informações.   



 

76 

76 

 
FIGURA 03 – Questionário de Entrevista Estruturada (recorte) 

3.2 ANÁLISE MULTIVARIADA DE DADOS  

A análise dos dados foi realizada com a aplicação das Tabelas Cruzadas (Crosstabs) 

e da Análise de Correspondência (Correspondence Analysis) para duas variáveis de 

estratificação: unidade acadêmica (EE, IG e IQ) e origem dos projetos, sendo esta referente à 

maneira pela qual foi identificada a oportunidade de realização do projeto, sendo possível ser 

(i) por demanda / encomenda da PETROBRAS; (ii) por iniciativa do pesquisador que 

identificou a parceria ou oportunidade de desenvolver o projeto para PETROBRAS e (iii) 

existiam antecedentes de pesquisa e verificou-se aplicação na PETROBRAS. O Apêndice B 

apresenta os resultados das Tabelas Cruzadas. 

A Análise de Correspondência é uma técnica de interdependência voltada para a 

redução dimensional e o mapeamento perceptual. É uma técnica composicional baseada na 

associação entre objetivos e um conjunto de características descritivas ou atributos 

especificados pelo pesquisador. O objetivo é determinar a freqüência com que duas ou três 

variáveis aparecem juntas e retratar a correspondência das categorias de variáveis, medidas 

em escalas nominais, servindo de base para desenvolver mapas perceptuais (agrupamento de 

pontos). Esta técnica analítica gera um mapa perceptual (de pontos espaciais), em que as 

categorias são representadas no espaço multidimensional, permitindo seu agrupamento 

cognitivo. A proximidade indica o nível da associação entre as categorias linha e coluna 

(HAIR et al., 2005). 

A análise de correspondência usa o teste do Qui-quadrado das Tabelas de 

Contingencia para padronizar os valores de freqüência e formar a base para as associações 

(HAIR et al., 2005). O teste qui-quadrado foi utilizado para avaliar a associação entre as duas 
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variáveis, considerando valores de resíduos ajustados maiores do que 1 (68,26% de 

confiança). Esse nível de confiança foi definido devido ao tamanho da amostra ser pequeno. 

O cálculo dos valores referentes às informações obtidas nas questões foi corrigido pelos pesos 

respectivos atribuídos pelos coordenadores nas entrevistas. Este peso considerava o impacto 

de 1 a 10 nos resultados de cada questão apresentada. As análises foram realizadas como o 

auxílio do software SPSS-13®.  

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

As tabelas e gráficos foram gerados cruzando-se as perguntas do questionário com as 

unidades acadêmicas e com a origem dos projetos.  

4.1 Áreas de Atuação da PETROBRAS 

A Figura 4a apresenta a distribuição das 15 diferentes áreas de atuação da 

PETROBRAS (PETROBRAS, 2009) em função das unidades acadêmicas, considerando o 

grau de impacto dos projetos em cada área de atuação.  Na Figura 4a é visualizada a 

associação das áreas de atuação às unidades acadêmicas, por exemplo, a modelagem de bacias 

está mais vinculada ao IG, enquanto a área de Transporte está mais associada à EE. As 

principais áreas de atuação da EE são: Engenharia Básica, Transporte, Gás Natural e Energias 

Renováveis. Para o IG, as áreas de atuação são: Recuperação Avançada do Petróleo, Meio 

Ambiente, Produção em Águas Profundas, Modelagem de Bacias e Pré-Sal. No IQ 

destacaram-se: Inovação em Combustíveis, Otimização e Confiabilidade, Mudanças 

Climáticas e Óleos Pesados. 

A Figura 4b apresenta a distribuição das áreas de atuação em função da origem dos 

projetos.  Os projetos demandados pela empresa estão mais associados com as áreas de 

inovação em combustíveis, engenharia básica, fronteiras exploratórias, tecnologias 

estratégicas de refino, modelagem de bacias. Os projetos no qual o pesquisador identificou a 

oportunidade correspondem às áreas de meio ambiente, produção em águas profundas, 

transportes, gás natural, energias renováveis e pré-sal. Finalmente os oriundos de antecedentes 

de pesquisa com aplicação na empresa, os mesmo estão vinculados às áreas recuperação 

avançada do petróleo, otimização e confiabilidade, tecnologias estratégicas de refino e 

mudanças climáticas. 
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(a) 

 
(b) 

FIGURA 4 – Áreas de Atuação da PETROBRAS em função das unidades acadêmicas (4a) e da origem dos projetos (4b) 
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4.2 Objetivos Científicos e Tecnológicos dos Projetos 

A identificação dos objetivos científicos e tecnológicos dos projetos foi considerada 

visando aos objetivos da inovação apresentados pelo Manual de Oslo (OCDE, 2004), 

apresentados na Figura 5.  

 
FIGURA 5: Objetivos da Inovação 

Fonte: Adaptada de Manual de Oslo (OCDE, 2004). 

A Figura 6a apresenta os objetivos da inovação em função das unidades acadêmicas e 

a Figura 6b em função das origens dos projetos. Conforme é representado na Figura 6a, os 

objetivos científicos e tecnológicos associados à EE são: substituir novos produtos, aumentar 

a flexibilidade de produção, aumentar ou manter a participação de mercado e reduzir custos 

de produção. Para o IG, destaca-se: gerar inovações em C&T, aumentar a flexibilidade de 

produção e reduzir custos de exploração. Para o IQ, os objetivos associados são: desenvolver 

produtos amistosos ao meio ambiente, aumentar a linha de produtos e abrir novos mercados. 

Pela Figura 6b constata-se que os objetivos científicos e tecnológicos associados à 

demanda da empresa são: desenvolver produtos amistosos ao meio ambiente, aumentar as 

linhas de produtos, abrir novos mercados e reduzir custos de exploração. Para aqueles em que 

o pesquisador identificou a oportunidade, enfatiza-se apenas aumentar a linha de produtos da 

empresa. No caso de antecedentes de pesquisa com aplicação na empresa, os objetivos 

científicos e tecnológicos mais associados são: gerar inovações em C&T, aumentar a 

flexibilidade de produção, aumentar ou manter a participação de mercado e reduzir custos de 

produção. 
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(a) 

 
(b) 

FIGURA 6.  Objetivos de C&T dos projetos em função das unidades acadêmicas (6a) e  da origem dos projetos (6b) 
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4.3 Tipos de Inovações 

Os tipos de inovação também foram examinados, visando a identificar de que 

maneira os resultados dos projetos impactariam em inovações na empresa. De acordo com a 

ANPROTEC (2002) e Manual de Oslo (OCDE, 2004), os tipos de inovação podem ser 

classificadas conforme a Figura 07.  

 
FIGURA 07 – Tipos de Inovação 

Fonte: Adaptado de ANPROTEC (2002) e Manual de Oslo (OCDE, 2004). 

Os tipos de inovação em função das unidades acadêmicas podem ser visualizados na 

Figura 8a e em função da origem dos projetos podem ser verificados na Figura 8b. 

Conforme a Figura 8a, os tipos de inovação associados com a EE são: produtos 

tecnológicos, organizacional, radical e incremental. No caso do IG, produtos tecnológicos e 

tecnológica são os tipos de inovações mais destacadas. Para o IQ, destaca-se os processos 

tecnológicos e tecnológica. Para os projetos com origem na demanda da empresa destaca-se o 

tipo de inovação de produtos tecnológicos, radical e incremental. Nos projetos cujo 

pesquisador identificou a oportunidade sobressaem-se as inovações de processos tecnológicos 

e no caso de antecedentes de pesquisa com aplicação na empresa, as inovações são focadas 

em organizacional e tecnológica.  

4.4 Principais recursos demandados pela PETROBRAS para a realização do projeto 

A intenção de identificar os principais recursos ou quesitos demandados pela 

empresa para a realização dos projetos seria verificar nas unidades acadêmicas, pontos fortes 

e fracos que implicam na efetivação da interação. Os principais recursos demandados no IG 

foram os recursos humanos e no IQ foram os recursos financeiros, conforme Figura 9a. 
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(a) 

 
(b) 

FIGURA 8. Tipos de inovação em função das unidades acadêmicas (8a) e em função da origem dos projetos (8b) 
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Os recursos demandados em função da origem dos projetos podem ser identificados 

na Figura 9b. Para os projetos sob a demanda da empresa destaca-se a necessidade de 

estrutura laboratorial e aporte de recursos financeiros adequados ao desenvolvimento dos 

projetos. Aqueles em que o pesquisador identificou a oportunidade são enfatizados a infra-

estrutura física e tecnológica e recursos humanos, enquanto que para os projetos oriundos de 

antecedentes de pesquisa com aplicação na empresa, as políticas de relacionamento definidas 

apresenta-se como o principal quesito exigido. 

4.5 Resultados Passíveis de Proteção 

A Figura 10a apresenta os resultados passíveis de proteção em função das unidades 

acadêmicas, e a Figura 10b os resultados em função da origem dos projetos, que visava a 

identificar em que áreas ocorrem maior número de patentes, modelos de utilidade e softwares 

para a universidade e a empresa 

Constatou-se pela Figura 10a que a proteção de softwares e de modelos de utilidade é 

mais recorrente para a EE do que a proteção de patentes, que são predominantemente geradas 

no IQ. No caso do IG, outros resultados são destacados. Na análise da Figura 10b, verifica-se 

que, para projetos sob Demanda da empresa, são destacados Outros Resultados, enquanto que 

Modelos de Utilidade são recorrentes em projetos que o Pesquisador identificou a 

oportunidade, e Patentes em projetos com Antecedentes de pesquisa com aplicação na 

empresa. 

4.6 Principais incentivos para a realização do projeto 

Esta questão visava a identificar quais políticas de C&T incentivaram a realização 

dos projetos. Os principais mecanismos de incentivo de interação Universidade-Empresa 

destinados ao setor de petróleo e gás natural são: Lei de Inovação Tecnológica, Fundos 

Setoriais (CTPETRO), Participação Especial (Lei do Petróleo), Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE) e Formação das Redes Temáticas do Sistema PETROBRAS de 

Tecnologia. A Figura 11 apresenta os principais incentivos para a realização dos projetos em 

função das unidades acadêmicas e em função da origem dos projetos. 

Conforme a Figura 11a, no caso da EE, as políticas do Conselho Nacional de Política 

Energética e as chamadas públicas do Fundo Setorial CTPETRO são mais recorrentes para a 

realização de projetos. No caso do IG, a Lei de Inovação (Lei nº 10.973/04) facilitou esta  
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(a) 

 
(b) 

FIGURA 9 – Recursos exigidos pela empresa para a realização dos projetos em função das unidades acadêmicas (9a) e em função da origem do projeto (9b) 
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(a)  

(b) 
FIGURA 10 - Resultados protegíveis em função das unidades acadêmicas (10a) e em função da origem dos projetos (10b) 
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interação. Já para o IQ, a Participação Especial aparece como um fator relevante 

para os projetos que estão sendo realizados. 

Conforme é observado na Figura 11b, os projetos demandados pela 

empresa destacam a Lei de Inovação Tecnológica e a política do Conselho Nacional 

de Política Energética como os principais incentivos para a realização dos projetos. 

No caso do pesquisador identificar a oportunidade, o Fundo Setorial CTPETRO 

ressalta a condição de proposição de projetos através de editais de chamada pública 

da FINEP. A Formação das Redes Temáticas e a Participação Especial estão 

associadas com projetos com antecedentes de pesquisa, demonstrando a existência 

de pesquisadores qualificados e pesquisas em andamento com potencial 

aplicabilidade para a empresa. 

4.7 Impactos científicos e tecnológicos na UFRGS  

Neste aspecto, procurava-se identificar os principais impactos científicos e 

tecnológicos para a UFRGS, considerando o tipo de resultados obtidos com a 

realização dos projetos de interação.  

A Figura 12a apresenta os impactos científicos e tecnológicos dos projetos 

em função das unidades acadêmicas e a Figura 12b em função da origem dos 

projetos. 

Conforme se verifica na Figura 12a, os principais impactos científicos e 

tecnológicos associados à EE são: formação de empresas, bolsas para alunos e 

infra-estrutura física; para o IG, novas pesquisas e infra-estrutura física, enquanto 

que no IQ são destacados os resultados em patentes. Segundo a Figura 12b, 

verifica-se que os projetos realizados a partir da demanda da empresa, têm 

resultados associados a artigos publicados e participação em eventos. Para projetos 

cuja oportunidade foi identificada pelo pesquisador, os principais resultados são 

bolsas, infra-estrutura física e Pós-graduação. Para aqueles oriundos de 

antecedentes de pesquisa, é evidenciado o resultado em nível de formação de 

empresas e patentes. 

4.8 Impactos científicos e tecnológicos na PETROBRAS  

Os impactos científicos e tecnológicos produzidos na PETROBRAS a 

partir da realização dos projetos, considerando os tipos de resultados para a 

PETROBRAS também foram questionados. A Figura 13a apresenta os principais 
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impactos em nível de resultados em função das unidades acadêmicas e em função 

da origem dos projetos são apresentados na Figura 13b. 

Na Figura 13a, verifica-se que para a EE, os impactos produzidos em nível 

de resultados para a empresa são: novos fornecedores, substituição de fornecedores 

externos e consolidação de rede de fornecedores internos. Para o IG, destacam-se o 

atendimento à legislação, o atendimento a padrões técnicos e a participação no 

mercado. Para o IQ, associam-se resultados em novos produtos, melhoria de 

produtos e novos processos. 

Na Figura 13b, verifica-se que estão associados aos projetos demandado 

pela empresa, resultados do tipo melhoria de produtos e atendimento à legislação. 

Quanto aos resultados advindos de projetos propostos pelo pesquisador, a 

associação é com resultados do tipo novos processos, atendimento à legislação e 

atendimento a padrões técnicos. Nos resultados dos projetos com antecedentes de 

pesquisa evidenciam-se a geração de novos produtos, de novos fornecedores e a 

substituição de fornecedores externos.    

4.9 Aspectos de maior impacto na aprovação/contratação do projeto 

Considerando alguns aspectos determinantes para a contratação da UFRGS 

para a realização dos projetos, foram questionados sobre quais teriam maior 

impacto para a aprovação e contratação definitiva pela PETROBRAS. Neste caso, 

para a EE, foram destacados os aspectos Facilidade de Interagir com a 

Universidade e Certificações. Para o IG, os principais aspectos foram: o perfil dos 

pesquisadores e as tecnologias existentes. No caso do IQ, a existência de 

equipamentos de ponta, facilidade de interagir com a universidade e patentes 

existentes foram os aspectos mais destacados. 

Os aspectos de maior impacto para os projetos sob a demanda da 

PETROBRAS foram: infra-estrutura laboratorial, políticas de interação da 

universidade, tecnologias existentes, competência reconhecida e certificações. Para 

os projetos em que o pesquisador identificou a oportunidade, foram destacados 

aspetos como equipamentos de ponta, existência de projetos anteriores, tecnologias 

existentes e patentes existentes são mais recorrentes. Para projetos com 

antecedentes de pesquisa com aplicação na PETROBRAS, os aspectos demandados 
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(a) 

 
(b) 

 
FIGURA 11 - Principais incentivos para a realização do projeto em função das unidades acadêmicas (11a) e em função da origem dos projetos (11b) 
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(a) 

 

 
 (b) 

 
FIGURA 12 - Impactos em C&T na UFRGS em função das unidades acadêmicas (12a) e em função da origem dos projetos (12b) 
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(b) 

 
FIGURA 13. Impactos em C&T em nível de resultados para a empresa em função das unidades acadêmicas (13a) e em função da origem dos projetos (13b) 
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para a contração foram: existência de projetos anteriores, relacionamento existente, patentes 

existentes e competência reconhecida. 

4.10 Impactos em nível estratégico para a empresa  

Verificou-se em que nível estratégico, os resultados dos projetos impactam na 

empresa. Para a EE, maior produtividade e otimização operacional foram destacados. Para a 

IG observou-se maior competitividade e redução dos custos e operações, enquanto que para a 

IQ, não apresentou impactos estratégicos relevantes. Em função da origem dos projetos, sob a 

demanda da empresa apresenta-se maior competitividade; maior competitividade e redução de 

custos e operações foi relevante para os projetos identificados pelos pesquisadores; e aqueles 

oriundos de antecedentes de pesquisa com aplicação para a empresa, maior produtividade foi 

o principal impacto estratégico. 

4.11 Principais Mecanismos de Transferência de Tecnologia Utilizados para o Repasse 

dos Resultados 

Os resultados de um projeto devem ser repassados à empresa por meio de 

determinados mecanismo de transferência da tecnologia desenvolvida, seja ela protegida ou 

não. A Figura 14 apresenta as principais definições quanto aos mecanismos de transferência 

de tecnologia (TT) apresentados aos coordenadores.  

A Figura 15 apresenta os mecanismos de TT utilizados para o repasse dos resultados 

dos projetos de acordo com as unidades acadêmicas envolvidas. Conforme a Figura 15a, os 

principais mecanismos de TT utilizados pela EE são: licenciamentos, empresas incubadas, 

empresas para parques tecnológicos, spin-out e spin-offs. Para o IG, os mecanismos de TT 

destacados são: relatórios de pesquisa, cooperação internacional e formação de pessoas. Para 

a IQ, know how e patentes são os mecanismos de TT mais recorrentes. 

Conforme a Figura 15b, para o repasse dos resultados desenvolvidos em função da 

origem dos projetos, os principais mecanismos de TT em função dos projetos sob a demanda 

da empresa, destaca-se licenciamento e spin-off. Pelos projetos que foram propostos pelo 

pesquisador, licenciamento e know-how são os principais mecanismos. Em projetos com 

antecedentes de pesquisa, empresas incubadas, empresas para parque tecnológico e patentes 

são mais impactantes. 
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FIGURA 14 – Mecanismos de Transferência de Tecnologia 

Fonte: Adaptada de ANPROTEC (2002) e STAL (2004) 

4.12 Intervenções realizadas no decorrer do projeto para a transferência dos resultados 

Foi questionado como são realizadas as intervenções no decorrer do projeto para a 

transferência e discussão dos resultados, sendo elas: reuniões; seminários e workshops; 

relatórios técnicos; protótipos; prestação de contas; e validação de experimentos. 

A Figura 16 apresenta os tipos de intervenção em função das unidades acadêmicas e 

em função da origem dos projetos. 

Conforme Figura 16, para os projetos desenvolvidos pela EE, destacam-se a realização 

de protótipos e a validação de experimentos. Pelo IG, a realização de reuniões, seminários e 

workshops e relatórios técnicos são as intervenções destacadas. No IQ, também é importante a 

realização de seminários e workshops e relatórios técnicos. No caso de intervenções de acordo 

com a origem dos projetos, aqueles demandados pela empresa destacam os protótipos e a 

validação de experimentos, sendo este último também associado aos projetos identificados 

pelos pesquisadores. Para aqueles cuja pesquisa era antecedente à parceria, a realização de 

reuniões é mais recorrente. 
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4.13 Principais fatores determinantes do sucesso do projeto 

Esta questão visava a identificações de potencias fatores determinantes ao sucesso do 

projeto. Deste modo, para a EE, laboratórios estruturados teve maior destaque; gestão do 

projeto e processo de formalização ágil foram associados ao IG; sendo o processo de 

formalização ágil também apresentado pelo IQ. Em relação à origem dos projetos, destacou-

se apenas a gestão do projeto para aqueles com antecedentes de pesquisa. 

4.14 Fatores de restrição para a adequada execução do projeto 

Esta questão visava à identificação de potencias fatores que restringissem a execução 

adequada do projeto. A Figura 17 apresenta os fatores de restrição à execução adequada dos 

projetos em função das unidades acadêmicas e em função da origem dos projetos. 

Os principais fatores de restrição, conforme apresenta a Figura 17a, para a EE foram a 

localização geográfica, a inadequação do nível de regras claras e possíveis mudanças de 

escopo. Para o IG foram enfatizados fatores como: apreensão das tecnologias pela equipe da 

empresa, disponibilidade de recursos humanos qualificados e processos administrativos não 

ágeis. Os fatores de restrição associados ao IQ foram: orçamento restrito, disponibilidade de 

recursos humanos qualificados e processos administrativos não ágeis. Segundo a origem dos 

projetos, aqueles demandados pela empresa destacaram os fatores de restrição: orçamento 

restrito, aspectos jurídicos e mudanças de escopo.  Conforme a Figura 17b, para projetos cujo 

pesquisador identificou a oportunidade, localização geográfica e disponibilidade de recursos 

humanos qualificados foram fatores restritivos. Para os projetos oriundos de antecedência de 

pesquisa, inadequação do nível de regras claras, espaço físico, disponibilidade de recursos 

humanos qualificados e processos administrativos não ágeis foram apontados como os 

principais fatores restritivos. 
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(a) 

 

 
(b) 

 
FIGURA 15 – Mecanismos de TT utilizados para o repasse dos resultados desenvolvidos pelo projeto em função das unidades acadêmicas (15a) e em função 

da origem dos projetos (15b) 
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FIGURA 16. Tipos de intervenção utilizados no decorrer dos projetos em função das unidades acadêmicas (16a) e em função da origem dos projetos (16b) 



 

96 

96 

 

  

(a) 
 

(b) 

FIGURA 17. Fatores de restrição a execução adequada dos projetos em função das unidades acadêmicas (17a) e em função da origem dos projetos (17b) 
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5. CONCLUSÃO 

O objetivo deste trabalho foi analisar o impacto produzido por projetos de 

interação entre a UFRGS e a PETROBRAS, vinculados às políticas de investimento em 

P&D propostas pelo sistema de redes temáticas de pesquisa da empresa. Esta política 

considera a aplicação decorrente do Plano Nacional de Ciência e Tecnologia do Setor de 

Petróleo e Gás Natural - CTPETRO e da Participação Especial, estipulados pela Lei 

Federal nº 9.478/97.  

O procedimento metodológico contemplou uma abordagem qualitativa e 

quantitativa, estruturado nas seguintes etapas: 1) Coleta de Dados: (i) pesquisa 

bibliográfica; (ii) Levantamento; 2) Análise multivariada de dados – Tabelas Cruzadas e 

Análise de Correspondência; e 3) Apresentação dos resultados.  

A partir dos mapas perceptuais que apresenta as associações das questões com as 

variáveis das unidades acadêmicas e da origem dos projetos, considerando os valores de 

resíduos ajustados maiores do que 1 foi possível identificar as áreas de atuação da 

PETROBRAS; os principais objetivos científicos e tecnológicos dos projetos; os tipos de 

inovação envolvidos e os principais recursos demandados pela empresa para a realização 

do projeto. Outra informação relevante consiste na associação quanto aos resultados 

passíveis de proteção e os principais incentivos para a realização do projeto, identificando 

através disso as principais fontes de recursos investidos no projeto. 

Os principais impactos científicos e tecnológicos resultados da realização do 

projeto tanto no âmbito da UFRGS como da PETROBRAS foram ressaltados, assim 

como o impacto dos resultados dos projetos em nível estratégico da empresa. 

Identificaram-se os benefícios resultantes tano para a UFRGS como para a 

PETROBRAS, demonstrando a efetividade da interação. Também foi possível identificar 

os principais aspectos associados à aprovação e contratação do projeto por parte da 

empresa. 

Por parte da UFRGS foi importante identificar os principais mecanismos de 

transferência de tecnologia para o repasse dos resultados, os quais podem ser 

incentivados, bem como as maneiras de realizar intervenções no decorrer do projeto para 

a transferência dos resultados. Outro fator relevante para aprimorar o processo de 

interação é a compreensão dos principais fatores determinantes do sucesso do projeto e 

dos fatores restritivos à adequada execução do projeto.  
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Os resultados do estudo podem fortalecer os projetos de interação entre os 

parceiros, em especial, aqueles dos pesquisadores das unidades acadêmicas envolvidas na 

pesquisa, que podem melhor direcionar suas pesquisas e projetos de acordo com as 

demandas da empresa. Também possibilitam uma análise quanto a aspectos institucionais 

que possam contribuir para a melhoria do processo de interação da UFRGS com a 

PETROBRAS. 
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APÊNDICE A – Questionário completo  
Questionário de análise dos impactos promovidos na realização dos projetos de interação entre a UFRGS e a Petrobrás. O 

objetivo é identificar os principais impactos científicos e tecnológicos obtidos a partir da realização dos projetos, tanto 
para a Universidade como para a Empresa.  

Coordenador do projeto:       
Unidade acadêmica:     
Identificação do projeto:     
Duração do projeto:      
Há outras unidades ou laboratórios envolvidos?   
Existem antecedentes de parceria com a Petrobrás? Há quanto tempo?   

Nº de participantes no projeto 
Discentes   Docentes   Técnicos   

Graduação   Especialistas   Especialistas   
Mestrado   Mestres   Mestres   
Doutorado   Doutores   Doutores   
    Nº de bolsas no projeto       

De que maneira foi identificada a oportunidade de realização do projeto? 
Por demanda / encomenda da Petrobrás   
O pesquisador identificou a parceria ou oportunidade de desenvolver o projeto para Petrobrás   
Existiam antecedentes de pesquisa e verificou-se aplicação na Petrobrás   
A que área de atuação da Petrobrás o projeto está vinculado? (pode ser selecionada mais de uma opção) Atribua o nível 
de impacto na escala de 1 = menor impacto a 10 = maior impacto. 
Inovação em Combustíveis   Produção em Águas Profundas   Gás Natural   
Recuperação Avançada do 
Petróleo   Transporte   Energias Renováveis   

Meio Ambiente   Fronteiras Exploratórias   Óleos Pesados   

Otimização e Confiabilidade   Tecnologias Estratégicas de 
Refino   Modelagem de Bacias   

Engenharia Básica   Mudanças Climáticas   Pré-Sal   
Quais são as áreas e os respectivos temas das redes nas quais o projeto está inserido? 

1) Exploração 
1.1 Geofísica Aplicada    
1.2 Geoquímica    
1.3 Sedimentologia e Estratigrafia    
1.4 Geotectônica   
2) Produção 
2.1 Monitoração, Controle e Automação de Poços  2.2 Computação e Visualização Científica   
2.3 Gerenciamento de Águas no Segmento Produção de Petróleo    
2.4 Tecnologia de Materiais e Controle de Corrosão   
2.5 Revitalização de Campos Maduros   
2.6 Óleos Pesados   
2.7 Gerenciamento e Simulação de Reservatórios   
2.8 Modelagem e Observação Oceanográfica   
2.9 Estruturas Submarinas    
3) Abastecimento 
2.1 Tecnologia em Asfalto   
2.2 Fluidodinâmica Computacional em Processos de Refino   
2.3 Concretos e Refratários para a Indústria do Petróleo   
2.4 Instrumentação, Automação, Controle e Otimização de Processos   
2.5 Desenvolvimento de Tecnologias para Combustíveis Limpo   
2.6 Centro de Desenvolvimento de Produtos e Processos para o Refino   
2.7 Desenvolvimento de Catálise   
2.8 Desenvolvimento Veicular    
2.9 Centro de Materiais Aplicados ao Refino do Petróleo    
2.10 Excelência na Cadeia de Suprimento do Petróleo   
2.11 Metrologia   
2.12 Tecnologia de Construção Naval   
2.13 Centro de Tecnologia em Dutos    
4) Gás, Energia e Desenvolvimento Sustentável 
3.1 Nanotecnologia Aplicada à Indústria de Energia – Nanocatálise e Nanomateriais   
3.2 Hidrogênio: Produção, Uso e Armazenagem    
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3.3 Pesquisa em Bioprodutos   
3.4 Centro de Desenvolvimento de Tecnologias do Gás Natural   
3.5 Mudanças Climáticas    
3.6 Planejamento, Gestão e Regulação em Petróleo, Gás Natural, Energia e Desenvolvimento Sustentável   
3.7 Monitoramento Ambiental Marinho    
3.8 Conservação e Recuperação de Ecossistemas e Remediação de Áreas Impactadas    
5) Gestão e Inovação 
5.1 Prospecção Tecnológica    
5.2 Integração C&T-Indústria no Processo Produtivo Nacional   
5.3 Metodologia de Processos de Gestão da Inovação Tecnológica     
5.4 Tecnologias Convergentes    
Quais são os objetivos científicos e tecnológicos do projeto? Identifique o grau de impacto destes objetivos para a 
Petrobrás - escala de 1 menor impacto a 10 = maior impacto.  
Gerar inovações em C&T        
Substituir produtos que estejam sendo descontinuados      
Desenvolver produtos amistosos em termos de meio ambiente      
Aumentar a linha de produtos da Petrobrás      
Aumentar a flexibilidade da produção      
Abrir novos mercados      
Aumentar ou Manter participação de mercado      
Reduzir os custos de produção      
Reduzir os custos de exploração      
Outros. Quais?      
Que tipo de inovações o projeto viabiliza para a Petrobrás? Identifique o nível de inovações que o projeto pode 
representar para a Petrobrás - escala de 1 menor impacto a 10 = maior impacto.  
Inovação em produtos 
tecnológicos   Inovação radical      

Inovação em processos 
tecnológicos   Inovação incremental      

Inovação em marketing   Inovação tecnológica      
Inovação organizacional   Outras. Quais?      
Quais os principais recursos/quesitos exigidos pela Petrobrás para a realização do projeto? Atribua o nível de impacto 
na escala de 1 = menor impacto a 10 = maior impacto. 
Infra-estrutura Física e 
Tecnológica (Insumos)   Políticas de relacionamento 

definidas   Recursos Financeiros   

Recursos Humanos   Estrutura laboratorial   Outros. Quais?   
Este projeto tem a possibilidade de gerar resultados passíveis de proteção? 

Patentes   Software      
Modelos de Utilidade   Outros resultados      
Quais os principais apoios/incentivos/estímulos para a realização do projeto? Atribua o nível de impacto na escala de 1 
= menor impacto a 10 = maior impacto. 
Lei de Inovação Tecnológica Nº 10.973/2004       
Fundos Setoriais (CT-PETRO)      
Participação Especial (Lei do Petróleo nº 9.478/1997)      
Conselho Nacional de Política Energética - CNPE      
Formação das redes temáticas Petrobrás      
Quais são os impactos científicos e tecnológicos na UFRGS como conseqüência da realização/execução do projeto 
desenvolvido para a Petrobrás?  Atribua o nível de impacto na escala de 1 = menor impacto a 10 = maior impacto. 

Abrangência  Resultados       
Alunos   Artigos publicados   Novas pesquisas   
Laboratório   Bolsas   Pós-graduação   
Unidade acadêmica   Equipamentos   Participação em eventos   
Universidade   Formação de empresas   Patentes   
   Infra-estrutura física   Outros impactos relevantes   
O projeto é desenvolvido visando ao atendimento das políticas estratégicas da Universidade?  Atribua o nível de 
impacto na escala de 1 = menor impacto a 10 = maior impacto. 
Sim   Não   Em partes   
Quais são os impactos científicos e tecnológicos na Petrobrás a partir da realização/execução do projeto em parceria com 
a UFRGS?  Atribua o nível de impacto na escala de 1 = menor impacto a 10 = maior impacto. 

Abrangência  Resultados     
Produtos   Novos produtos   Consolidação de rede de 

fornecedores internos 
  

Processos   Melhoria de produtos     
Mercado   Processos mais eficientes   Atendimento a legislação   



 

102 

102 

Cadeia de fornecimento   Novos processos   Participação no mercado   
Governo   Novos fornecedores   Atendimento à padrões técnicos   

    Substituição de fornecedores 
externos      

Na sua opinião, quais os aspectos de maior peso na aprovação/contratação do projeto em execução?  Atribua o nível de 
impacto na escala de 1 = menor impacto a 10 = maior impacto. 
Perfil dos pesquisadores   Infra-estrutura laboratorial   Patentes existentes   
Equipamentos de ponta   Relacionamento existente   Competência reconhecida   

Existência de projetos anteriores   Políticas de interação da 
universidade   Certificações   

Facilidade de interagir com a 
universidade   Tecnologias existentes      

Em termos estratégicos, quais são os principais impactos produzidos pelos resultados obtidos no projeto desenvolvido ou 
em desenvolvimento pela equipe da UFRGS para a Petrobrás? Cite e atribua o nível de impacto na escala de 1 = 
menor impacto a 10 = maior impacto. 
Maior produtividade   Otimização Operacional   Outros. Quais?   
Maior competitividade   Redução de custos e operações      
As redes temáticas facilitaram a proposição de projetos de desenvolvimento conjunto?  Atribua o nível de impacto na 
escala de 1 = menor impacto a 10 = maior impacto. 
Sim   Não  Em partes   
Quais são os principais mecanismos de transferência de tecnologia utilizados para o repasse dos resultados desenvolvidos 
pelo projeto?  Atribua o nível de impacto na escala de 1 = menor impacto a 10 = maior impacto. 
Licenciamento de tecnologia   Empresas Incubadas   Know-how   

Relatórios de pesquisa   Empresas para Parque 
Tecnológico   Patente   

Cooperação Internacional   Formação de pessoas    Spin-out   
     Spin-off   
De que maneira é realizado intervenções no decorrer do projeto para a transferência dos resultados?  Atribua o nível de 
impacto na escala de 1 = menor impacto a 10 = maior impacto. 
Por meio de reuniões   Produção de protótipos   Outros    
Realização de 
seminários/workshops   Prestação de contas   Quais?   

Elaboração de relatórios técnicos   Validação de experimentos      
Quais são os principais fatores determinantes do sucesso do projeto?  Atribua o nível de impacto na escala de 1 = 
menor impacto a 10 = maior impacto. 
RH altamente qualificados e 
especializados   Disponibilidade de 

equipamentos de ponta   Outros - Quais?   

Laboratórios estruturados   Recursos financeiros adequados      
Gestão do projeto   Processo de formalização ágil      
No caso de existir fatores que restringem a execução adequada do projeto?  Atribua o nível de impacto na escala de 1 = 
menor impacto a 10 = maior impacto. 
Localização geográfica   Aspectos jurídicos   Mudanças de escopo   

Orçamento restrito   
Capacidade de apreensão das 
tecnologias por parte da equipe 
da empresa 

  
Processos administrativos não 
ágeis   

Inadequação do nível de regras 
claras   

Disponibilidade de RH 
qualificados  

Outros? Quais 
 

Espaço Físico         
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APÊNDICE B – Resultado das Tabelas Cruzadas  
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este capítulo apresenta as conclusões da pesquisa e as recomendações de 

trabalhos futuros que possam complementar os objetivos desta dissertação. 

3.1 CONCLUSÕES DA PESQUISA 

A realização da pesquisa possibilitou uma análise do processo de interação 

Universidade-Empresa no âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – 

UFRGS, contemplado na política de desenvolvimento e inovação tecnológica, sob 

responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico – SEDETEC. 

O objetivo específico do primeiro artigo possibilitou a identificação das 

principais qualidades demandadas pelas empresas parceiras nas etapas do processo 

de interação Universidade-Empresa e propôs melhorias no serviço prestado pela 

Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico (SEDETEC). Foi realizada uma pesquisa de 

mercado para identificar as principais qualidades demandadas pelas empresas parceiras 

referentes às duas etapas do processo de interação: (i) “definição da instituição” parceira 

e o (ii) “formalização da contratação da instituição”. O Quality Function Deployment 

(QFD) foi aplicado somente na etapa de formalização da interação universidade-empresa, 

por esta estar sob responsabilidade da SEDETEC. A partir dos desdobramentos destas 

demandas e a identificação dos principais procedimentos priorizados, foram apresentadas 

diretrizes de melhoria para a SEDETEC. 

O segundo artigo descreveu as modalidades de interação e apresentou o 

fluxograma da formalização do processo de interação da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS) com as Empresas, realizado através de projetos 

conjuntos. Foram apresentadas as duas modalidades de projetos de interação, que pode 

ser via prestação de serviços e ações de parceria, assim como os respectivos tipos de 

instrumentos jurídicos. As principais legislações internas da UFRGS, assim como as 

legislações externas pertinentes em nível federal foram abordadas para compreender os 

procedimentos para a formalização dos projetos conjuntos, evidenciando a política de 

gestão da inovação e desenvolvimento tecnológico da Universidade. O papel 

desempenhado pela Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico (SEDETEC) da UFRGS 

nos processos conjuntos de interação Universidade-Empresa foi ressaltado, demonstrando 
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sua inserção em termos da política de inovação e desenvolvimento tecnológico da 

universidade.   

No terceiro artigo foi analisado o impacto promovido por projetos de 

interação entre a UFRGS e a PETROBRAS, fomentados por fundos setoriais e 

incentivos governamentais. Os projetos conjuntos com a PETROBRAS estão 

vinculados às políticas de investimento em P&D propostas pelo sistema de redes 

temáticas de pesquisa da empresa. Esta política considera a aplicação decorrente do Plano 

Nacional de Ciência e Tecnologia do Setor de Petróleo e Gás Natural e da Participação 

Especial, estipulados pela Lei Federal nº 9.478/97. Com base na análise estatística de um 

levantamento, foram associados os resultados dos projetos considerando, além da unidade 

acadêmica (EE, IG e IQ), também a origem dos projetos (demanda da empresa, iniciativa 

do pesquisador e antecedentes de pesquisa). Verificaram-se os resultados dos projetos, 

considerando os impactos científicos, tecnológicos e estratégicos tanto para a UFRGS 

como para a PETROBRAS. Também analisaram-se os aspectos institucionais que possam 

contribuir para a melhoria do processo de interação da UFRGS com a PETROBRAS.  

3.2 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

Como trabalhos futuros sugerem-se a realização de uma pesquisa interna junto aos 

pesquisadores sobre o conhecimento dos procedimentos administrativos, bem como da 

política de inovação da instituição, como forma de identificar os principais gargalos do 

processo e também disseminar os conceitos intrínsecos às formas de projetos de interação 

Universidade-Empresa, sendo este um dos mecanismos de transferência da tecnologia da 

universidade para as empresas. 

Realizar uma pesquisa sobre os principais mecanismos de transferência de 

tecnologia, abordando em especial, os resultados da interação via licenciamentos, 

empresas incubadas e empresas de parques tecnológicos. A identificação de resultados 

oriundos de projetos financiados por agências de fomento governamentais e os impactos 

em relação ao desenvolvimento tecnológico e inovação, também é recomendado para 

avaliar a eficácia dos investimentos em P&D pelo governo. 

Identificar as variáveis que influenciam o processo de transferência de tecnologia, 

especialmente sobre os aspectos de valoração e comercialização das tecnologias 

desenvolvidas pela universidade ao setor produtivo, principalmente na proposição de 

métodos para definir e aprimorar a avaliação destes aspectos. 
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Realizar um estudo sobre os resultados após a implantação e utilização de 

tecnologias transferidas resultantes de um projeto conjunto. 

Desenvolver um método de acompanhamento e controle de projetos de interação 

da universidade com empresas, a fim de identificar e mensurar os resultados dos projetos 

para ambos os parceiros. A gestão dos projetos deve considerar aspectos técnicos e 

também a viabilidade mercadológica, econômico-financeira e ambiental. 
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